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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Leonardo de Castro Gomes 

 
Em 28/03/2025 

 
 
 

Decisão               
 
1-ID 15080- Requerimento do credor LITTI TRANSPORTES TERRESTRES 
INTERNACIONAIS EIRELI, o qual informa dados para  pagamento de seu crédito 
devidamente habilitado.  
À credora para ciência das manifestações  da  AJ (ID 15177, item 1) e da Recuperanda (ID 
15182).  
 
2-ID15144-  Petição de JOÃO  OLAVO  SALGADO  DA  FONTOURA  E RESMAT 
ENGENHARIA S/C LTDA. Nada a prover, considerando o que restou decidido no ID 15141, 
item 1.  
 
3-ID 15164- Ofício oriundo da 10ª Câmara de Direito Privado, comunicando que no AI 
0023983-86.2024.8.19.0000 foi deferido efeito suspensivo ativo à decisão de ID 13140, 
determinando a não liberação dos valores penhorados nos autos da execução nº 
0012548-67.2019.8.19.0202, em trâmite na 1ª Cível Regional de Madureira, mantendo-os a 
disposição do juízo até resolução do mérito do recurso. Ciente. Oficie-se ao juízo cível com a 
informação.   
 
4-ID 15184 -  Desentranhe-se e junte-se o ofício aos respectivos autos.  
 
5-ID 15185/15188-À Recuperanda e à AJ.  
 
6-Juntem-se os documentos constantes do sistemas e vista aos interessados. Defiro, desde já, 
a expedição da certidão requerida pela recuperanda.   
 

Rio de Janeiro, 06/05/2025. 
 
 

Leonardo de Castro Gomes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Leonardo de Castro Gomes 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DO RIO DE JANEIRO – RJ 

 

 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

PEDRO LUIZ DA SILVA, brasileiro, casado, analista de logística, portador do 

RG 40280203-2, inscrito no CPF sob nº 340.231.968-35, residente e domiciliado em 

Rua Edmundo Teixeira, 96, Morada da Montanha, Resende – RJ, CEP: 25525-600, 

vem a presença de Vossa Excelência, informar e requerer o que segue: 

Informa o Requerente que se habilitou no presente processo em fls. 

12574/12586, referente ao crédito trabalhista apurado em sentença já 

transitada em julgado nos autos nº 0168003-12.2020.8.19.0001.  

Diante do exposto, reitera o Requerente a intimação do Administrador 

Judicial, para realizar o devido pagamento, desde já, indicando os dados 

bancários do patrono do Requerente para o depósito do crédito alimentar, 

conforme poderes concedidos na procuração.  

• Banco do Brasil, Conta Corrente nº 17645-1 Agência 0131-7, inscrito 

no CPF sob nº 093.047.797-90 

  

 Destaca-se que foi requerido a prioridade e privilégio do crédito uma 

vez que se trata de crédito trabalhista.  

 Deste modo, o Autor é credor da importância de R$ 60.296,76 (sessenta 

mil duzentos e noventa e seis reais e setenta e seis centavos). 

 

Nesses Termos, 

Pede Deferimento. 

Resende, 01 de abril de 2025. 

 

JULIANO ZANLUTI MAGALHÃES 

OAB/RJ 183.247 
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ILMO SR. DR. ESCRIVÃO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJ  

 

URGENTE  

 

 

 

GRERJ Nº 50831507458-08 

 

 

Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

 

ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA “em recuperação judicial”,  

nos autos da sua Recuperação Judicial, vem requerer seja expedida “certidão” atualizada1, 

COM A MÁXIMA URGÊNCIA, para cumprimento de prazo em concorrências públicas 

e informação em outros órgãos, nos termos das certidões semelhantes de fls. 11.459, 

11.181 e 11.887, que ateste para os devidos fins o seguinte: 

 

• que o processamento da recuperação judicial da empresa em tela foi deferido por 

decisão proferida em 23/06/2016, constante a fls.747/756. A recuperação judicial 

foi concedida, tendo seu plano recuperacional homologado por sentenças proferidas 

em 11/07/2017, às fls. 4076/4077 e em 09/12/2020, às fls. 9410/9411. No 

momento, o processo encontra-se em cumprimento do plano de recuperação 

apresentado pela recuperanda);  

 

• que a Recuperanda está cumprindo pontualmente e a contento as obrigações 

previstas no Plano de Recuperação, homologado às fls. 4076/4077 dos presentes 

 
1 Cujas custas encontram-se informadas acima. 
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autos, e encontra-se, portanto, economicamente apta para fins de participação em 

procedimento licitatório na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 

 

• A r. sentença de encerramento da recuperação judicial ainda não transitou em 

julgado. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2025. 

 

Jorge Mesquita Junior 

OAB/RJ 141.252 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 03ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

GRERJ nº 90839707011-55 

 

 

 

 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

BANCO BRADESCO S.A., devidamente qualificado nos autos da 

Recuperação Judicial requerida por ARMCO STACO S.A., vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, com fundamento no Artigo 1.009 e seguintes do Código de 

Processo Civil, interpor o presente  

 

RECURSO DE APELAÇÃO  

 

em face da r. em face da sentença de fls. 14.945, complementada pela decisão de fls. 15.143 

que encerrou equivocadamente o procedimento recuperacional, com base nas razões de fato e 

de direito a seguir expostas.  

 

Inicialmente, o Apelante requer a juntada do comprovante de pagamento das 

custas de preparo, devendo o presente recurso ser recebido, regularmente processado e 

remetido ao E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

 







                                                        
  

 

Por fim, requer que todas as intimações e/ou notificações referentes ao 

presente processo sejam feitas exclusivamente em nome do advogado WILLIAM 

CARMONA MAYA, inscrito na OAB/RJ sob o nº. 204.028, FERNANDO DENIS 

MARTINS, inscrito na OAB/RJ sob o nº. 184.064, com escritório na capital do Estado de 

São Paulo, na Rua Iguatemi, 354, Itaim Bibi, CEP: 01451-010, e-mail: 

equipedc6@cmmm.com.br. 

 

TERMOS EM QUE, 

PEDE DEFERIMENTO. 

São Paulo/SP, 07 de abril de 2025. 

 

 

WILLIAM CARMONA MAYA                                  FERNANDO DENIS MARTINS 

             OAB/RJ Nº 204.028                        OAB/RJ Nº 184.064 

mailto:equipedc6@cmmm.com.br




                                                        
  

 

E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

RAZÕES DE APELAÇÃO 

 

Apelante:  BANCO BRADESCO S.A 

Apelado:  ARMCO STACO S.A 

Juízo a quo:  03ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL 

MM. Juiz:  ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

EGRÉGIO TRIBUNAL, 

COLENDA CÂMARA, 

ÍNCLITOS JULGADORES. 

 

I. 

TEMPESTIVIDADE 

 

A r. decisão que julgou os Embargos de Declaração opostos em face da 

sentença foi disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico no dia 21/03/2025, conforme 

certificado à fl. 15.174. Considerando-se a regra do artigo 224, §3º, do CPC, o início da 

contagem se deu no primeiro dia útil subsequente, ou seja, em 24/03/2025 (segunda-feira). 

 

Tratando-se de decisão terminativa, o prazo recursal aplicável é de 15 

(quinze) dias úteis, conforme artigo 1.003, §5º, e artigo 1.009, caput, ambos do CPC. Assim, 

o prazo fatal para a interposição do presente recurso é 08/04/2025, o que confirma sua plena 

tempestividade. 

 

 

 

 

 





                                                        
  

 

II. 

SÍNTESE DO PROCESSO E DA DECISÃO APELADA 

 

Os autos de origem tratam-se de uma Ação de Recuperação Judicial de nº. 

0190197-45.2016.8.19.0001, ajuizada em 08/06/2016, a qual teve a primeira versão do Plano de 

Recuperação Judicial aprovada em assembleia de credores, na data de 28/06/2017, tendo sido 

homologado em 11/07/2017. 

 

Contudo, após o pagamento dos credores trabalhistas, e dos credores que 

optaram pela versão mais rápida de pagamento, a empresa recuperanda, ora Apelada, manifestou-

se em 20/02/2020 alegando que necessitaria de uma revisão do plano de recuperação judicial, para 

com isso ter condições de cumpri-lo, tendo com isso apresentado um aditivo ao plano. 

 

Após realização de Assembleia Geral de Credores, em que pese o voto em 

contrario do Apelante, o aditivo ao Plano de recuperação Judicial foi aprovado pela maioria 

dos credores. 

 

Ato contínuo, o d. Juízo de primeira instância proferiu em 09/12/2020 

decisão de homologando o aditivo, onde deixou de fazer o devido controle de legalidade, 

mantendo assim o aditivo ao plano nos seus termos originais. 

 

Com isso, não restou outra alternativa ao Apelante que não fosse a oposição 

de Embargos de Declaração, onde destacou todas as abusividades contidas no plano, bem 

como as explícitas ilegalidades. 

 

Após parecer favorável do Ministério Público, o d. Juízo de primeira 

instância acolheu em parte os Embargos de Declaração do Apelante, no sentido de reconhecer 

a ilegalidade da cláusula “V”, item nº. 60, consistente na extensão da novação aos 

coobrigados, bem como da cláusula “V”, item nº. 71, a qual previa que o descumprimento do 

plano acarretaria na convocação de nova Assembleia Geral de Credores, ao invés de 





                                                        
  

 

convolação em falência, deixando de acolher os outros pontos relativos às abusividades do 

plano. 

Em que pese o acolhimento parcial dos Embargos de Declaração, o Apelante 

não teve outra alternativa a não ser a interposição de Agravo de instrumento contra a r decisão. 

Assim, além do Apelante, outros credores se insurgiram com a interposição Agravo de 

Instrumento.  

A recuperanda, ora Apelada inconformada com a alteração dos termos do 

Aditivo também interpôs Agravo de instrumento contra a referida decisão. 

 

Desta forma, quatro Agravos de Instrumento com mesmo objeto 

(ilegalidades no aditivo) foram julgados simultaneamente (0089469- 23.2021.8.19.0000, 

0089479-67.2021.8.19.0000 e 0092287-45.2021.8.19.0000), com o seguinte desfecho:  

 

Ante o exposto, voto pelo CONHECIMENTO dos recursos e PARCIAL 

PROVIMENTO do agravo de instrumento interposto pela Empresa Recuperanda, 

Armco Staco S/A – Indústria Metalúrgica, para aplicação do item 60 da cláusula 

V do aditivo ao PRJ aos credores que expressamente o tenham aprovado na 

AGC, dentre os quais não se encontram os Bancos Bradesco e Banrisul, 

mantendo-se a decisão homologatória impugnada em seus demais termos. Voto, 

ainda, pelo DESPROVIMENTO dos agravos de instrumento interpostos pelos 

Banco Bradesco S/A, Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A e Caixa 

Econômica Federal. 

 

Inconformado com v. acórdão, a Recuperanda interpôs recurso Especial, o 

qual foi inadmitido. Em seguida interpôs Agravo, o qual foi provida para reconhecer a 

validade da cláusula que possibilita nova convocação da Assembleia Geral de Credores na 

hipótese de descumprimento do Plano de Recuperação Judicial. 

 

Inconformado novamente, a Recuperanda interpôs Agravo Interno, que 

atualmente encontra-se concluso com a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI. 

 

Paralelamente ao julgamento do Agravo em Recurso Especial e 

posteriormente do Agravo interno, a Recuperanda, ora apelada ora apelada acostou aos autos 





                                                        
  

 

manifestação requerendo o encerramento da Recuperação Judicial, sob alegação de 

cumprimento de todas as obrigações.  

 

Assim, denota-se dos autos que às fls. 14945/14947 foi proferida r. sentença 

que, dentre outras questões, declarou encerrada a Recuperação Judicial nos termos do Artigo 

63, da Lei 11.101/05: 

 

Assim, e considerando que não existem recursos dos credores contra o Plano de 

Recuperação Judicial Aditivo, cabe o encerramento da recuperação judicial, 

deixando consignado que administrador judicial, na sua judiciosa manifestação 

de fls. 14917/14927, manifestou-se favoravelmente ao encerramento. Por tais 

fundamentos, declaro encerrada apresente recuperação judicial, com fundamento 

no art. 63 da Lei nº 11.101/05 

 

Diante dos vícios contidos na r. sentença ora recorrida, visto que há recurso 

pendente de julgamento, o Apelante opôs Embargos de Declaração, os quais foram rejeitados 

pelo MM. Juízo a quo. 

  

Dessa maneira, o Apelante passa a demonstrar a razão pela qual este E. 

Tribunal de Justiça deverá reformar a decisão Apelada, uma vez que a r. sentença proferida 

pelo D. Juízo a quo é descabida e viola dispositivos legais e os princípios basilares do 

processo. 

 

III. 

DA NECESSIDADE DE REFORMA DA R. DECISÃO APELADA- 

IMPOSSIBILIDADE DE ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

pendente julgamento de recurso contra decisão que homologou o aditivo ao Plano De 

Recuperação Judicial  

 

A respeitável sentença proferida pelo juízo a quo determinou o 

encerramento da presente Recuperação Judicial, com fundamento no cumprimento das 

disposições do plano aprovado e nos termos do artigo 63 da Lei nº 11.101/2005. Contudo, 





                                                        
  

 

com o devido respeito, tal decisão não se sustenta diante da realidade fática e processual que 

envolve o presente caso. 

 

Conforme amplamente demonstrado nos autos, ainda se encontra pendente 

de julgamento o Agravo Interno no Recurso Especial nº 2662179/RJ (2024/0206166-1), 

atualmente em trâmite perante a 4ª Turma do colendo Superior Tribunal de Justiça. Referido 

recurso trata de temas absolutamente centrais à regularidade e legalidade do Plano de 

Recuperação Judicial, cujas cláusulas foram objeto de impugnação e ainda aguardam 

pronunciamento definitivo da instância superior. 

 

O Agravo interno que se encontra pendente de julgamento, discute, em 

especial: (i) a ilegal extinção das obrigações dos coobrigados, contrariando o disposto no 

§1º do artigo 49 da Lei nº 11.101/2005, e (ii) a realização de Assembleia Geral de Credores 

em momento processual inadequado, antes da decretação de falência, violando a lógica e a 

legalidade do rito previsto na legislação recuperacional. 

 

O citado §1º do artigo 49 da LRF dispõe expressamente que: 

"Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios 

contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 

 

Ou seja, a cláusula constante do Plano de Recuperação Judicial que extingue 

obrigações de coobrigados é flagrantemente ilegal, e sua validade se encontra sob exame do 

STJ, o que por si só torna prematuro qualquer encerramento do processo. 

 

Ademais, o encerramento da recuperação exige, nos termos do artigo 61 e 

63 da Lei nº 11.101/2005, o efetivo cumprimento das obrigações assumidas no plano durante 

o período de dois anos, contados da concessão da recuperação. O dispositivo estabelece: 

 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o juiz poderá determinar 

a manutenção do devedor em recuperação judicial até que sejam cumpridas todas 

as obrigações previstas no plano que vencerem até, no máximo, 2 (dois) anos 





                                                        
  

 

depois da concessão da recuperação judicial, independentemente do eventual 

período de carência. 

 

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 

desta Lei, o juiz decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial 

e determinar. 

 

Entretanto, tal condição não se encontra presente no caso concreto, uma 

vez que consta no aditivo ao Plano de Recuperação Judicial e a própria Recuperanda, em 

diversas manifestações e recursos, sustenta que o prazo de carência para os credores 

quirografários se inicia somente com o trânsito em julgado da sentença que homologou o 

plano, o que ainda não ocorreu. 

 

Portanto, o prazo de dois anos previsto no artigo 63 sequer teve início, o que 

inviabiliza o encerramento da recuperação judicial. Qualquer interpretação diversa 

compromete a confiança dos credores no cumprimento do plano aprovado. 

 

É necessário frisar, ainda, que a própria Recuperanda vem interpondo 

sistematicamente recursos para evitar o trânsito em julgado da sentença homologatória 

do plano, criando um cenário processual complexo. De um lado, recorre para impedir o início 

da eficácia plena do PRJ; de outro, requer o encerramento da recuperação como se todas as 

obrigações estivessem em vias de ser cumpridas, o que claramente não procede. 

 

Essa conduta contraditória, longe de se harmonizar com os princípios que 

norteiam o instituto da recuperação judicial, representa verdadeira tentativa de postergar 

o pagamento dos credores quirografários, em evidente desvio de finalidade. 

 

O processo de recuperação judicial deve ser conduzido com base nos 

princípios da boa-fé, da transparência e da preservação responsável da atividade empresarial. 

Permitir o encerramento da recuperação nessas condições compromete a higidez do instituto 

e ameaça a confiança de todos os envolvidos no processo, especialmente os credores 

quirografários, que permanecem sem qualquer previsão para recebimento. 





                                                        
  

 

 

Assim sendo, diante da pendência de julgamento sobre matéria atinente 

ao cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, é prematura a declaração de 

encerramento do procedimento, que deve ocorrer somente após o julgamento do 

mencionado recurso. Inclusive, pois, a própria Recuperanda vem se utilizando de outros 

recursos, postergando o trânsito em julgado da r. decisão que homologou o plano e, 

consequentemente, dar início ao cumprimento dos pagamentos aos credores.  

 

Logo, não se mostra razoável beneficiar a Recuperanda com o 

encerramento da Recuperação Judicial, enquanto que os demais credores ficam 

prejudicados por verem cada vez mais distante o início do cumprimento do plano. 

 

Dessa maneira, impõe-se a reforma integral da r. sentença que encerrou a 

Recuperação Judicial, devendo o processo permanecer em curso até o efetivo trânsito em 

julgado da r. decisão homologatória do Plano de Recuperação Judicial, bem como até que se 

verifique, de forma objetiva e incontestável, o adimplemento das obrigações assumidas pela 

Recuperanda. 

 

IV. 

CONCLUSÃO E REQUERIMENTOS 

 

Ante todo o exposto, o Apelante requer o provimento do presente recurso, 

para reformar a sentença de fls. 14.945, reconhecendo-se a impossibilidade jurídica de 

encerramento da Recuperação Judicial enquanto pendente o julgamento do Agravo Interno 

no Agravo em Recurso Especial nº 2662179/RJ, determinando-se a manutenção da 

Recuperação Judicial ativa até decisão final e trânsito em julgado das ilegalidades apontadas 

no PRJ. 

 

Por fim, requer que todas as intimações e/ou notificações referentes ao 

presente processo sejam feitas exclusivamente em nome do advogado WILLIAM 





                                                        
  

 

CARMONA MAYA, inscrito na OAB/RJ sob o nº. 204.028, FERNANDO DENIS 

MARTINS, inscrito na OAB/RJ sob o nº. 184.064, com escritório na capital do Estado de 

São Paulo, na Rua Iguatemi, 354, Itaim Bibi, CEP: 01451-010, e-mail: 

equipedc6@cmmm.com.br. 

 

TERMOS EM QUE, 

PEDE DEFERIMENTO. 

São Paulo/SP, 07 de abril de 2025. 

 

 

WILLIAM CARMONA MAYA                                  FERNANDO DENIS MARTINS 

             OAB/RJ Nº 204.028                        OAB/RJ Nº 184.064 

 

mailto:equipedc6@cmmm.com.br




ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GUIA DE RECOLHIMENTO DE RECEITA JUDICIÁRIA - GRERJ

PODER JUDICIÁRIO

90839707011-55
NÚMERO DA GUIA

22/04/2025
VALIDADE

1.094,31
VALOR - R$

60.746.948/0001-12
CPF/CNPJ NOME

BANCO BRADESCO S.A

Comarca da Capital
COMARCA SERVENTIA

NATUREZA DA GUIA
Judicial

TIPO DA GUIA
Processo Judicial

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
GRERJ INICIAL

AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA

ATOS SECR. TJ 1101-5 R$ 868,52

SUB TOTAL R$ 868,52

FUNDPERJ 6898-0004245-5 R$ 73,82

FUNPERJ 6898-0000208-9 R$ 73,82

FUNARPEN 6246-0008111-6 R$ 52,11

FUNDAC-PGUERJ 6897-0000047-7 R$ 8,68

FUNPGALERJ 6246-0009194-4 R$ 8,68

FUNPGT 6898-0005532-8 R$ 8,68

TOTAL R$ 1.094,31

Detalhamento

PAGÁVEL EM QUALQUER AGÊNCIA DO BRADESCO SA

868000000108 943128538733 420250422905 839707011554







Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 1.094,31Valor do pagamento:

R$ 0,00Multa:

R$ 0,00Juros:

R$ 0,00Desconto:

R$ 1.094,31Valor principal:

22/04/2025Data do vencimento:

07/04/2025Data de débito:

9083970701155Numero da guia:

IMPOSTO/TAXASDescrição:

RJ-GRERJ ELETRONICAEmpresa/Órgão:

86800000010-8 94312853873-3 42025042290-5 83970701155-4Código de barras:

CARMONA MAYA, MARTINS E MEDEIROS SOCIEDA | CNPJ: 011.081.703/0001-08Empresa:

Agência: 1322 | Conta: 282942-8 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária
IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 07/04/2025 - 15h30

Nº de controle: 335.762.703.996.250.636 | Autenticação bancária:  002.349.827

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco Net Empresa.
O lançamento consta no extrato de Conta-Corrente, junto a agência 1322, com data de pagamento em 07/04/2025.

Autenticação

LZghsJwY nOAT2ZXa KcoFYWZ6 lsHUMnIi lFsmhAuS xl8MBJb6 tGRGBDtk syuXed9#
y9RGbsQi *?hgFEig tNx8mU3@ pOqygZ5g QtSNGfE# o4DbMJJu hhsjvDiK rm*Jjc9F
2dwVKT4M iLN5PhC9 DaGBiTb7 iZ4CqwRY #jlwlOKu Pd6VYflL 00600725 00040094





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 08/05/2025

Data da Juntada 08/05/2025

Tipo de Documento Documento

Texto









Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 08/05/2025

Data da Juntada 08/05/2025

Tipo de Documento Ofício

Nºdo Documento diversos

Texto
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São Carlos, 07 de abril de 2025                                                                                                 APJUR 78461/2025

 

 

                                               RIO DE JANEIRO

                                               Vara: Cartório da 3ª Vara Empresarial

                                               

                                               

                                               

 

Processo: 01901974520168190001

Ofício: 2777835/2025

Parte(s): ARMCO STACO SA INDUSTRIA METALURGICA - CNPJ 72.343.882/0001-07

 

Exmo(a). Sr(a). Dr(a).  Juiz(a),

 

A SERASA EXPERIAN, atendendo especificamente ao que foi solicitado no ofício em referência, vem informar que para ARMCO STACO SA INDUSTRIA

METALURGICA - CNPJ 72.343.882/0001-07 nesta data, em nosso cadastro de inadimplentes, consta o seguinte histórico de anotações: 

 

ARMCO STACO S A INDUSTRIA METALURGICA EM RE - 72.343.882/0001-07

Protesto(s)

 

 

ARMCO STACO SA INDUSTRIA METALURGICA EM RECUP - 72.343.882/0001-07

ACAO(ões) de Execução

 

 

ARMCO STACO S. A. INDUSTRIA METALURGICA EM RECUPERACAO JUDICIAL - 72.343.882/0001-07

Pendência(s) Financeira(s)

DATA DO PROTESTO ORIGEM VALOR PRAÇA UF DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO
15/10/2024 Cartório 02 R$ 46.020,02 RJO RJ 17/10/2024 17/10/2024  
22/07/2024 Cartório 10 R$ 6.684,51 SPO SP 25/07/2024 25/07/2024  
20/03/2024 Cartório 02 R$ 8.281,28 RJO RJ 21/03/2024 21/03/2024  
14/07/2023 Cartório 09 R$ 13.120,45 SPO SP 17/07/2023 17/07/2023  
28/03/2023 Cartório 01 R$ 76.361,01 RSD RJ 29/03/2023 29/03/2023  
31/01/2023 Cartório 03 R$ 97.649,84 BSA DF 02/02/2023 02/02/2023  
29/12/2022 Cartório 01 R$ 97.333,34 RSD RJ 30/12/2022 30/12/2022  
06/09/2022 Cartório 10 R$ 24.593,12 SPO SP 12/09/2022 12/09/2022  
30/08/2022 Cartório 03 R$ 57.490,74 BSA DF 01/09/2022 01/09/2022  
30/08/2022 Cartório 99 R$ 8.100,84 BSA DF 01/09/2022 01/09/2022  
30/08/2022 Cartório 99 R$ 2.689,35 BSA DF 01/09/2022 01/09/2022  
30/08/2022 Cartório 99 R$ 8.419,40 BSA DF 01/09/2022 01/09/2022  
30/08/2022 Cartório 99 R$ 4.413,32 BSA DF 01/09/2022 01/09/2022  
30/08/2022 Cartório 99 R$ 6.054,85 BSA DF 01/09/2022 01/09/2022  
29/08/2022 Cartório 03 R$ 38.837,83 BSA DF 30/08/2022 30/08/2022  
29/08/2022 Cartório 01 R$ 70.514,67 BSA DF 30/08/2022 30/08/2022  
29/08/2022 Cartório 01 R$ 4.287,66 BSA DF 30/08/2022 30/08/2022  
29/08/2022 Cartório 01 R$ 32.495,18 BSA DF 30/08/2022 30/08/2022  
26/08/2022 Cartório 02 R$ 8.280,21 BSA DF 29/08/2022 29/08/2022  
28/06/2022 Cartório 99 R$ 1.208,13 BSA DF 28/06/2022 28/06/2022  

DATA ORIGEM VALOR PRAÇA UF DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO

12/03/2025 Dist. 1 Vara. 1 R$ 880.594,29 SPO SP 14/03/2025 14/03/2025  

25/05/2023 Dist. 1 Vara. 1 R$ 446.985,49 SPO SP 31/05/2023 31/05/2023  

13/06/2022 Dist. 1 Vara. 2 R$ 0,01 BSA DF 14/06/2022 14/06/2022  

02/07/2021 Dist. 1 Vara. 2 R$ 0,01 BHE MG 06/07/2021 06/07/2021  

25/03/2021 Dist. 1 Vara. 1 R$ 0,01 CBA MT 01/04/2021 01/04/2021  
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ARMCO STACO SA INDUSTRIA METALURGICA - 72.343.882/0001-07

Pendência(s) Bancária(s)

 

 

ARMCOSTACO S/A IND.METALURGICA - 72.343.882/0001-07

Convem Devedor(es)

 

 

ARMCO STACO SA INDUSTRIA METALURGICA - 72.343.882/0001-07

Protesto(s)

 

DT VENCIMENTO INSTITUIÇÃO VALOR DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO
06/11/2023 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 17/09/2024 01/10/2024  
14/04/2023 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 385,52 08/09/2023 22/09/2023  
06/02/2023 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 21/12/2023 06/01/2024  
30/01/2023 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 321,68 20/03/2024 05/04/2024  
19/12/2022 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 172,72 29/04/2024 14/05/2024  
25/11/2022 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 26/04/2024 10/05/2024  
16/09/2022 PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 33.000.167/0001-01 R$ 562,12 23/08/2024 06/09/2024  
29/07/2022 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 236,56 22/11/2023 05/12/2023  
25/07/2022 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 140,80 11/12/2023 24/12/2023  
06/06/2022 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 513,20 27/12/2023 09/01/2024  
05/04/2021 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 19/10/2023 03/11/2023  
05/04/2021 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 19/10/2023 03/11/2023  
05/04/2021 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 151,44 19/10/2023 03/11/2023  
30/03/2021 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 21/05/2024 03/06/2024  
30/03/2021 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 151,44 22/11/2023 05/12/2023  
30/03/2021 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 146,12 19/10/2023 03/11/2023  
30/03/2021 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 172,72 19/10/2023 03/11/2023  
24/06/2020 AMPLA ENERGIA E SERVICOS S/A 33.050.071/0001-58 R$ 84.600,20 01/06/2023 16/06/2023  
22/05/2020 AMPLA ENERGIA E SERVICOS S/A 33.050.071/0001-58 R$ 76.361,01 01/06/2023 16/06/2023  
23/04/2020 AMPLA ENERGIA E SERVICOS S/A 33.050.071/0001-58 R$ 97.333,34 01/06/2023 16/06/2023  

DT VENCIMENTO BANCO/INSTITUIÇÃO VALOR DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO

01/12/2023 CEF 000360305 R$ 2.206.026,71 04/01/2025 05/01/2025  

01/12/2023 CEF 000360305 R$ 2.741.317,42 04/01/2025 04/01/2025  

01/12/2023 CEF 000360305 R$ 150.534,29 04/01/2025 04/01/2025  

DT VENCIMENTO INSTITUIÇÃO VALOR DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO

25/09/2023 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 34.841.179/0001-21 R$ 92.096,90 25/09/2023 08/10/2023  

13/01/2023 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 34.841.179/0001-21 R$ 18.176,24 13/01/2023 27/01/2023  

DATA DO PROTESTO ORIGEM VALOR PRAÇA UF DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO
20/12/2023 Cartório 04 R$ 1.359,27 RJO RJ 21/12/2023 21/12/2023 27/12/2023
26/05/2022 Cartório 01 R$ 1.685,00 RJO RJ 02/06/2022 02/06/2022 03/01/2023
28/01/2022 Cartório 03 R$ 8.100,00 RJO RJ 31/01/2022 31/01/2022 18/02/2022
27/10/2021 Cartório 99 R$ 7.693,64 BSA DF 27/10/2021 27/10/2021 18/04/2024
26/05/2021 Cartório 02 R$ 7.181,46 BSA DF 14/01/2022 14/01/2022 18/04/2024
26/05/2021 Cartório 02 R$ 7.181,46 BSA DF 27/05/2021 27/05/2021 02/12/2021
18/12/2020 Cartório 01 R$ 1.820,46 RSD RJ 21/12/2020 21/12/2020 05/03/2021
22/06/2020 Cartório 03 R$ 900,00 RJO RJ 23/06/2020 23/06/2020 05/03/2021
18/03/2019 Cartório 04 R$ 753,57 RJO RJ 20/03/2019 20/03/2019 05/03/2021
18/03/2019 Cartório 03 R$ 407,03 RJO RJ 19/03/2019 19/03/2019 05/03/2021
15/03/2019 Cartório 04 R$ 823,77 RJO RJ 19/03/2019 19/03/2019 05/03/2021
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ARMCO STACO S A INDUSTRIA METALURGICA EM RECU - 72.343.882/0001-07

ACAO(ões) de Execução

 

 

ARMCO STACO S A INDUSTRIA METALURGICA EM RECUPERACAO JUDICIAL - 72.343.882/0001-07

Pendência(s) Financeira(s)

 

19/12/2018 Cartório 01 R$ 3.960,00 RSD RJ 20/12/2018 20/12/2018 09/09/2020

DATA ORIGEM VALOR PRAÇA UF DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO
16/10/2023 Dist. 1 Vara. 1 R$ 862.074,44 SPO SP 24/10/2023 24/10/2023 13/09/2024
16/10/2023 Dist. 1 Vara. 1 R$ 833.288,63 SPO SP 24/10/2023 24/10/2023 29/01/2025
25/05/2023 Dist. 1 Vara. 1 R$ 447.654,83 SPO SP 31/05/2023 31/05/2023 08/04/2024
12/04/2021 Dist. 1 Vara. 3 R$ 0,01 RJO RJ 14/04/2021 14/04/2021 03/08/2021
05/01/2021 Dist. 1 Vara. 1 R$ 43.895,44 SPO SP 09/01/2021 09/01/2021 24/02/2021
18/12/2020 Dist. 1 Vara. 1 R$ 610.694,38 SPO SP 09/01/2021 09/01/2021 11/03/2021
18/12/2020 Dist. 1 Vara. 1 R$ 194.440,40 SPO SP 09/01/2021 09/01/2021 11/03/2021
16/10/2020 Dist. 1 Vara. 1 R$ 0,01 URA MG 14/07/2021 14/07/2021 08/03/2024
15/05/2017 Dist. 1 Vara. 2 R$ 0,01 RJO RJ 30/05/2017 30/05/2017 11/12/2020

DT VENCIMENTO INSTITUIÇÃO VALOR DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO
15/04/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 29/04/2022 13/05/2022 17/05/2022
15/03/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/02/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
05/02/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/01/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/01/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
05/01/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
05/01/2022 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
15/12/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/12/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
15/12/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 17/12/2021 02/01/2022 21/01/2022
05/12/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
05/12/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
05/12/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 11/12/2021 25/12/2021 21/01/2022
15/11/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/11/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
15/11/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 22/11/2021 05/12/2021 21/01/2022
05/11/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
05/11/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
05/11/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 10/11/2021 27/11/2021 21/01/2022
15/10/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/10/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
15/10/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 17/10/2021 30/10/2021 21/01/2022
05/10/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
05/10/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
05/10/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 17/10/2021 30/10/2021 21/01/2022
15/09/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/09/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
15/09/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 838,87 17/10/2021 30/10/2021 21/01/2022
05/09/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
05/09/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
05/09/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 172,91 17/10/2021 30/10/2021 21/01/2022
15/08/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 1.245,42 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/08/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 1.245,42 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
15/08/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 1.245,42 17/10/2021 30/10/2021 21/01/2022
15/07/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 1.432,23 24/04/2022 07/05/2022 17/05/2022
15/07/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 1.432,23 03/02/2022 18/02/2022 21/02/2022
15/07/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 1.432,23 17/12/2021 02/01/2022 21/01/2022
15/07/2021 SERASA S/A 62.173.620/0001-80 R$ 1.432,23 17/10/2021 30/10/2021 30/11/2021
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 308,57 21/06/2021 05/07/2021 30/06/2022
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 101,09 21/06/2021 05/07/2021 30/06/2022
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 95,77 21/06/2021 05/07/2021 30/06/2022
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 101,09 21/06/2021 05/07/2021 30/06/2022
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 90,45 21/06/2021 05/07/2021 30/06/2022
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 127,69 21/06/2021 05/07/2021 30/06/2022
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 90,45 21/06/2021 05/07/2021 25/11/2024
25/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 21/06/2021 05/07/2021 25/11/2024
05/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 146,12 13/12/2021 26/12/2021 05/11/2024
05/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 135,48 14/10/2021 29/10/2021 05/11/2024
05/11/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 236,56 21/06/2021 05/07/2021 05/11/2024
06/05/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 90,45 10/12/2021 25/12/2021 06/05/2024
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ARMCO STACO SA INDUSTRIA METALURGICA - 72.343.882/0001-07

Pendência(s) Bancária(s)

 

 

ARMCOSTACO S/A IND.METALURGICA - 72.343.882/0001-07

Convem Devedor(es)

 

 

As anotações referentes a ocorrências que são de conhecimento público, como os protestos de títulos e as ações judiciais, têm origem nos

Cartórios de Protestos ou captação de dados através dos Diários Oficiais, bem como por meio de determinações judiciais.

 

As anotações de pendências bancárias ou financeiras são incluídas/excluídas do cadastro de inadimplentes da Serasa Experian por intermédio de

comandos eletrônicos e/ou arquivos magnéticos, recebidos diretamente dos Bancos/Instituições conveniados, sem sofrer qualquer intervenção

por parte da Serasa Experian, pressupondo-se, sempre, a existência de dívidas vencidas e não pagas. A responsabilidade pela veracidade,

precisão e atualidade do dado anotado é, contratualmente, exclusiva da Instituição que se diz credora.

 

Convém Devedores é uma modalidade de inclusão de dívidas vencidas e não pagas que se destinam à inclusão pelas empresas distribuidoras de

informações, entidades de classe, como sindicatos, associações regionais e nacionais, entidades de classe ligadas ao Sistema de Proteção ao

Crédito, como Associações Comerciais e Câmaras de Dirigentes Lojistas.

 

As anotações referentes a ocorrências que são de conhecimento público, como os protestos de títulos e as ações judiciais, têm origem nos

Cartórios de Protestos ou captação de dados através dos Diários Oficiais, bem como por meio de determinações judiciais.

 

Não obstante, informamos que as ofertas de acordo referente a CONTAS ATRASADAS não se confundem com as anotações do cadastro de

inadimplentes. A plataforma Serasa Limpa Nome visa, especificamente, a aproximação entre credores e devedores, a fim de possibilitar a

renegociação de dívidas, estejam elas ativas em nosso cadastro de inadimplentes ou não.

As informações ali constantes só podem ser acessadas pelo próprio consumidor, mediante cadastro prévio e imputação de login e senha, não

sendo disponibilizadas para consultas de terceiros.

A responsabilidade pela informação é integralmente do credor da dívida, a qual possui autonomia para oferecer e retirar as propostas de acordos

na referida plataforma, sem ingerência da Serasa.

07/01/2019 AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ANTT 04.898.488/0001-77 R$ 449,36 21/06/2021 05/07/2021 07/01/2024

DT VENCIMENTO BANCO/INSTITUIÇÃO VALOR DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO

02/10/2016 CEF 000360305 R$ 96,68 24/04/2021 08/05/2021 02/10/2021

27/06/2016 CEF 000360305 R$ 605.318,56 24/04/2021 08/05/2021 27/06/2021

27/06/2016 CEF 000360305 R$ 8.870.730,53 24/04/2021 08/05/2021 27/06/2021

13/06/2016 CEF 000360305 R$ 11.186.105,01 24/04/2021 08/05/2021 13/06/2021

DT VENCIMENTO INSTITUIÇÃO VALOR DT INCLUSÃO DT DISPON DT EXCLUSÃO

04/04/2022 JORGE DAMIAO O LACERDA ME 01.404.064/0001-10 R$ 1.685,00 07/04/2022 28/04/2022 31/05/2022

18/02/2022 JORGE DAMIAO O LACERDA ME 01.404.064/0001-10 R$ 1.685,00 24/02/2022 18/03/2022 23/03/2022





Pág. 5/5

Importante esclarecer, ainda, que as ofertas de contas atrasadas (dívidas não negativadas) não são consideradas no cálculo do Score,

conforme, inclusive, informado no site da Serasa e nos Termos de Uso da plataforma.

Nesse sentido, após os esclarecimentos acima indicados, caso o objetivo seja o envio de histórico de ofertas ou acordos de CONTAS

ATRASADAS na plataforma Serasa Limpa Nome, se faz necessário o envio de ordem judicial específica, informando que a solicitação

recai sobre essas informações da plataforma.

A Serasa esclarece que, por força do dispositivo contido no art. 43, § 1º da Lei n.º 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, não são

inscritas ou mantidas anotações no cadastro de inadimplentes da empresa com mais de 05 (cinco) anos.

 

Sem mais para o momento, apresentamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

 

SERASA EXPERIAN

Gestão de Mandados e Requerimentos

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 08/05/2025

Data 08/05/2025

Descrição Certifico que a apelação de index 1502 foi apresentada

tempestivamente e comprovou o recolhimento integral

das despesas processuais devidas.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 08/05/2025

Data 08/05/2025

Publicado no DO Sim

Data do Expediente 09/05/2025

Descrição Na forma da Portaria 01/2016, à recuperanda, requerente

de index 15.198, para complementar o recolhimento das

custas devidas a título de expedição de certidão, no

valor de R$1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) na

conta 1102-3, bem como demais percentuais adicionais

legais de estilo.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 08/05/2025

Data da Juntada 08/05/2025

Tipo de Documento Extrato da GRERJ

Texto





GRERJ: 5083150745808 Pagamento: 06/03/2025 Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

CPF/CNPJ: 72.343.882/0001-07

Recolhida por: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA

Uso: GRERJ conferida incorreta - A MENOR 

Conferida por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 010000021172

Informação complementar: PROCESSO: 0190197-45.2016.8.19.0001
INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    AUTOR: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA 
METALÚRGICA - EM RE    

Itens

Receita/Conta Descrição Valor

1102-3 Atos dos Escrivães 28,19

6898-0004245-5 OUTROS FUNDOS 1,40

6898-0000208-9 OUTROS FUNDOS 1,40

6246-0008111-6 OUTROS FUNDOS 1,69

Total: 32,68

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2025

ALESSANDRA SANTOS NETO

29150

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e aos 
emolumentos de registro/baixa.

1

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Comarca da Capital CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

Extrato de GRERJ ELETRÔNICA





GRERJ: 9083970701155 Pagamento: 07/04/2025 Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

CPF/CNPJ: 60.746.948/0001-12

Recolhida por: BANCO BRADESCO S.A 

Uso: GRERJ conferida correta

Conferida por: MARCELO BRAGA DE OLIVEIRA - 010000021172

Informação complementar: GRERJ INICIAL

Itens

Receita/Conta Descrição Valor

1101-5 Atos das Secretarias dos Tribunais 868,52

6898-0004245-5 OUTROS FUNDOS 73,82

6898-0000208-9 OUTROS FUNDOS 73,82

6246-0008111-6 OUTROS FUNDOS 52,11

6897-0000047-7 OUTROS FUNDOS 8,68

6246-0009194-4 OUTROS FUNDOS 8,68

6898-0005532-8 OUTROS FUNDOS 8,68

Total: 1.094,31

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2025

ALESSANDRA SANTOS NETO

29150

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e aos 
emolumentos de registro/baixa.

1

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Comarca da Capital CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

Extrato de GRERJ ELETRÔNICA





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Digitação de Documentos

Atualizado em 08/05/2025

Data 08/05/2025

Descrição





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 3ª Vara Empresarial
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605      e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

60 
ALESSANDRANETO

Processo Eletrônico
Nº do Ofício : 257/2025/OF

Rio de Janeiro, 08 de maio de 2025
Processo Nº: 0190197-45.2016.8.19.0001
Distribuição:08/06/2016
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial
Autor: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e outro

Referência: Proc. 0012548-67.2019.8.19.0202 

Prezado Senhor,

Comunico a V.Sa., para as providências necessárias, que, conforme ofício oriundo da 10ª 
Câmara de Direito Privado  (fls.  15.164/15.168),  no  AI 0023983-86.2024.8.19.0000 foi  deferido efeito 
suspensivo ativo à decisão de  ID 13.140, determinando a não liberação dos valores penhorados nos 
autos da execução nº 0012548-67.2019.8.19.0202, mantendo-os à disposição do juízo até resolução do 
mérito do recurso.

Atenciosamente,

Leonardo de Castro Gomes
Juiz de Direito

1ª Vara Cível Regional de Madureira

Código para consulta do documento/texto no portal do TJERJ: 4RMI.FN7U.M5Q8.2B84
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Desentranhamento

Atualizado em 08/05/2025

Data 08/05/2025

Informações Certifico que desentranhei o ofício acostado à fl. 15.184,

atendendo ao item 4 da decisão de fl. 15.191, a fim de

acostá-lo nos respectivos autos.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 08/05/2025

Data da Juntada 08/05/2025

Tipo de Documento Petição

Texto





 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DO RIO DE JANEIRO – RJ 

 

 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

ERICK CLAPTON SIQUEIRA DE BRITO, brasileiro, casado, líder de expedição, 

CPF: 120.795.607-43, RG: 22190088-9 DETRAN/RJ, residente e domiciliado na Rua 

das Sálvias, 76, Engenheiro Passos, Resende-RJ, CEP 27555-000, vem a presença 

de Vossa Excelência, informar e requerer o que segue: 

Informa o Requerente que se habilitou no presente processo referente ao 

crédito trabalhista apurado em sentença já transitada em julgado nos autos nº 

0100921-42.2016.5.01.0522.  

Diante do exposto, reitera o Requerente a intimação do Administrador 

Judicial, apresentando neste ato novamente os documentos comprobatórios, 

para realização do devido pagamento, desde já, indicando os dados 

bancários do patrono do Requerente para o depósito do crédito alimentar, 

conforme poderes concedidos na procuração.  

• Banco do Brasil, Conta Corrente nº 17645-1 Agência 0131-7, inscrito 

no CPF sob nº 093.047.797-90 

  

 Destaca-se que foi requerido a prioridade e privilégio do crédito uma 

vez que se trata de crédito trabalhista.  

 Deste modo, o Autor é credor da importância de R$ 17.880,32 (Dezessete 

mil oitocentos e oitenta reais e trinta e dois centavos). 

 

Nesses Termos, 

Pede Deferimento. 

Resende, 08 de maio de 2025. 

 

JULIANO ZANLUTI MAGALHÃES 

OAB/RJ 183.247 







Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - 1º Grau
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - 1º Grau

O documento a seguir foi juntado aos autos do processo de número 0100921-42.2016.5.01.0522
em 08/08/2016 11:53:03 - 96fa6c1 e assinado eletronicamente por:

- JULIANO ZANLUTI MAGALHAES

Consulte este documento em: 
http://pje.trt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
usando o código:16080811462711700000039827154











Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - 1º Grau
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - 1º Grau

O documento a seguir foi juntado aos autos do processo de número 0100921-42.2016.5.01.0522
em 08/08/2016 11:53:03 - cb22400 e assinado eletronicamente por:

- JULIANO ZANLUTI MAGALHAES

Consulte este documento em: 
http://pje.trt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
usando o código:16080811475415400000039827267
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1ª REGIÃO
2ª Vara do Trabalho de Resende

RUA CONEGO BULCAO, 74, Casa, CENTRO, RESENDE - RJ - CEP: 27511-160
tel: (24) 33558342 - e.mail: vt02.res@trt1.jus.br

PROCESSO: 0100921-42.2016.5.01.0522
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO SUMARÍSSIMO (1125)
RECLAMANTE: ERICK CLAPTON SIQUEIRA DE BRITO
RECLAMADO: ARMCO STACO S.A. INDUSTRIA METALURGICA

 

CERTIDÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA PJe-JT

PARA FINS DE HABILITAÇÃO
 

Ref.: PROC. Nº 0100921-42.2016.5.01.0522

(com recuperação judicial decretada em 23/06/2016, conforme sentença prolatada no Proc nº.0190197-45.2016.8.19.0001 na 3ª Vara
Empresarial - Comarca Capital - RJ, Administrador Judicial: Escritório de Advocacia Costa Ribeiro, Faria Advogados Associados,
com registro na OAB/RJ n.º 12.797, situada na Praça XV de Novembro, 34 - 3º Andar Centro - Rio de Janeiro RJ 20.010-010).

Certifico que, no Processo nº 0100921-42.2016.5.01.0522, distribuído em    08/08/2016 11:55:25, para a(o)     2ª Vara do Trabalho de
Resende, figura como credor(a)     ERICK CLAPTON SIQUEIRA DE BRITO, CPF: 120.795.607-43, e como devedor(a) ARMCO
STACO S.A. INDUSTRIA METALURGICA CNPJ: 72.343.882/0001-07 .

Certifico que constam como endereços das partes:

1.   Nome: ERICK CLAPTON SIQUEIRA DE BRITO
Endereço: Rua das Salvias, 76, ENGENHEIRO PASSOS, RESENDE - RJ - CEP: 27555-000

2.   Nome fantasia: ARMCO STACO S.A. INDUSTRIA METALURGICA
Endereço: RUA TREZE , FAZENDA DA BARRA, RESENDE - RJ - CEP: 27540-170

 

Certifico,ainda, diante da decisão código de rastreabilidade 19102616253225300000103161451, que foi determinada a
expedição da presente certidão, garantindo ao(à) credor(a) o direito à HABILITAÇÃO no processo cível acima mencionado das
parcelas a seguir discriminadas, cujos valores estão atualizados até 16/10/2019:

Principal de R$17.880,32;
cota previdenciária R$948,75

 

Informo que os seguintes documentos poderão ser consultados pelos códigos de rastreabilidade:

1. decisão exequenda:  17032014370619400000050211672 e ;
2. trânsito em julgado:  19062411322500000000098374355 ;
3. decisão homologatória dos cálculos de liquidação: 19091314083846200000100497451  . 

 

RESENDE , 9 de Dezembro de 2019
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Pedro Henrique Costa dos Santos

 Diretor de Secretaria 

Assinado eletronicamente por: [PEDRO HENRIQUE COSTA DOS
SANTOS] - ba01dfc 
http://pje.trt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam Documento assinado pelo Shodo





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 09/05/2025

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





F    R    A     N    Ç    A ,       A    N     A    S    T    A    S     I    A      &      L    O     P    E    S 

  

Rua Vinícius de Moraes, n. 111, 2º andar, Ipanema  

Rio de Janeiro - RJ - (55 21) 3923-9750. 

www.moraessavaget.com.br 

 

Rua Vinícius de Moraes, n. 111, 3º andar, Ipanema  

Rio de Janeiro - RJ - (55 21) 2223-6715. 

www.antonelliadv.com.br 

 

1 

 

ILMO SR. DR. ESCRIVÃO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJ  

 

URGENTE  

 

 

 

GRERJ Nº 21831508083-04 

 

 

Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

 

ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA “em recuperação judicial”,  

nos autos da sua Recuperação Judicial, em atenção ao ato ordinatório de fls. 15308, vem 

requerer seja expedida, COM A MÁXIMA URGÊNCIA, certidão atualizada, diante do 

recolhimento referente à complementação das custas para tal diligência. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 09 de maio de 2025. 

 

Jorge Mesquita Junior 

OAB/RJ 141.252 

 
 







ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GUIA DE RECOLHIMENTO DE RECEITA JUDICIÁRIA - GRERJ

PODER JUDICIÁRIO

21831508083-04
NÚMERO DA GUIA

23/05/2025
VALIDADE

2,05
VALOR - R$

72.343.882/0001-07
CPF/CNPJ NOME

ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA

Comarca da Capital
COMARCA SERVENTIA

CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

NATUREZA DA GUIA
Judicial

TIPO DA GUIA
Processo Judicial

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
PROCESSO: 0190197-45.2016.8.19.0001
INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    AUTOR: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM RE

AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA

Atos Escriv. 1102-3 R$ 1,65

SUB TOTAL R$ 1,65

FUNDPERJ 6898-0004245-5 R$ 0,14

FUNPERJ 6898-0000208-9 R$ 0,14

FUNARPEN 6246-0008111-6 R$ 0,09

FUNDAC-PGUERJ 6897-0000047-7 R$ 0,01

FUNPGALERJ 6246-0009194-4 R$ 0,01

FUNPGT 6898-0005532-8 R$ 0,01

TOTAL R$ 2,05

Detalhamento

PAGÁVEL EM QUALQUER AGÊNCIA DO BRADESCO SA

868200000004 020528538734 420250523213 831508083045







Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 2,05

Valor do pagamento:R$ 0,00Multa:R$ 0,00Juros:R$ 0,00Desconto:

R$ 2,05Valor principal:23/05/2025Data do vencimento:09/05/2025Data de débito:

2183150808304NUMERO DA GUIA:IMPOSTO/TAXASDescrição:RJ-GRERJ ELETRONICA

Empresa / Órgão:86820000000-4 02052853873-4 42025052321-3 83150808304-5Código de barras:

armco staco sa industria metalurgica | CNPJ: 072.343.882/0001-07

Empresa:Agência: 3370 | Conta: 148380-3 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária
IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 09/05/2025

Nº Controle: 964.608.557.215.646.387 | Autenticação Bancária: 020.770.668

A transação acima foi realizada por meio do INTERNET - PESSOA JURIDIC.
O Lançamento do valor consta no extrato de Conta-Corrente, junto a Agência do débito nº.  , da data de pagamento .3370 09/05/2025
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO FORO 

DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

URGENTE 
PROCESSO Nº 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

BRASILIGAS ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA. (“Brasiligas”), já devidamente 

qualificada, nos autos desta RECUPERAÇÃO JUDICIAL impetrada por ARMCO STACO S.A. 

INDÚSTRIA METARLÚRGICA (“Recuperanda”), vem respeitosamente à presença de V.Exa., 

por seus advogados, na qualidade de credora extraconcursal da Recuperanda e tendo em vista 

o item 3 a r. decisão de fls. 15191, informar que a r. decisão monocrática proferida nos 

autos do agravo de instrumento nº 0023983-86.2024.8.19.0000 que havia suspendido 

momentaneamente o levantamento da quantia penhorada nos autos da ação de 

execução nº 0012548-67.2019.8.19.0202 foi totalmente reformada, diante do 

julgamento, em 06/05/2025, do mérito do referido o recurso, o qual foi improvido por 

unanimidade pelo TJ/RJ, nos seguintes termos (vide acórdão anexo, já publicado no 

DJE): 

 

“(...) 
Ante o exposto, VOTO PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO, mantendo-se 
a decisão agravada pelos seus próprio fundamentos, devendo ser enviado 
ofício ao juízo da 1ª Vara Cível de Madureira, com urgência, 
informando-o que não há impedimento para prosseguimento da ação 
executiva (proc n. 0012548-67.2019.8.19.0202), a quem cabe a análise 
da pertinência de eventuais medidas constritivas e liberatórias”. 
(destaque acrescentado) 

 







 
 

 

2 

 

Assim, considerando que o item 3 da r. decisão de fls.15.191 destes autos restou 

prejudicado diante do total improvimento, no mérito, do recurso de agravo de 

instrumento nº 0023983-86.2024.8.19.0000 interposto pela Recuperanda, pede a 

Brasiligas, COM URGÊNCIA, seja: 

 

(i) tornado sem efeito o ofício de fls. 15.313, datado de 08/05/2025; e, na 

eventualidade de já ter sido remetido tal ofício ao juízo da execução nº 

0012548-67.2019.8.19.0202, 

 

(ii) determinado à D. Serventia deste MM. Juízo que URGENTEMENTE expeça 

novo ofício ao juízo da execução nº 0012548-67.2019.8.19.0202, comunicando 

que o ofício de fls. 15.313 está SEM EFEITO diante do total improvimento do 

mérito do agravo de instrumento nº 0023983-86.2024.8.19.0000, tudo a fim 

de se evitar tumulto processual naqueles autos.  

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
São Paulo, 12 de maio de 2025. 

 
 

Jayme Marques de Souza Junior João Marcelo M. Torres 
OAB/SP nº 258.500 OAB/SP nº 256.963 

 
 

Pedro Henrique M. Torres 
OAB/SP nº 285.787 
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Agravante: ARMCOSTACO S.A. INDÚSTRIA METALÚRGICA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Agravada: BRASILIGAS ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA. 
Relator: Des. Custódio de Barros Tostes 
 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
EXECUÇÃO DE FIADOR. DECISÃO 
AGRAVADA QUE PERMITE O 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
NO JUÍZO CÍVEL, DADA A NATUREZA 
EXTRACONCURSAL DO CRÉDITO. 
FATO INCONTROVERSO. 
INOCORRÊNCIA DE ANUÊNCIA DA 
EMPRESA CREDORA, ORA 
AGRAVADA, AO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
NOTADAMENTE NO TOCANTE À 
LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS. 
AUSÊNCIA DE NOVAÇÃO DO 
CRÉDITO. EXISTÊNCIA DE SENTENÇA 
ENCERRANDO A RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA QUE DECLARA 
NÃO HAVER IMPEDIMENTO DO JUÍZO 
CÍVEL PARA PROSSEGUIMENTO DA 
AÇÃO EXECUTIVA, A QUEM CABE À 
ANÁLISE DA PERTINÊNCIA DOS 
REQUERIMENTOS E DE EVENTUAIS 
MEDIDAS CONSTRITIVAS. 
 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo de 
Instrumento nº 0023983-86.2024.8.19.0000em que é agravante 
ARMCOSTACO S.A.I NDÚSTRIA METALÚRGICA EM 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL e agravada BRASILIGAS 
ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA, 

ACORDAM os Desembargadores da Décima Câmara de 
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por 
unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, nos termos do voto do Relator. 

 

RELATÓRIO 

Em exame, decisão que, no bojo de ação de recuperação 
judicial da empresa ARMCOSTACO S.A.INDÚSTRIA METALÚRGICA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, declara não haver impedimento para o 
prosseguimento do processo autônomo de execução, em tramite no juízo 
cível da Regional de Madureira, em relação aos débitos perseguidos em 
ação de execução de aluguéis (proc n. 0012548-67.2019.8.19.0202),por 
entender - o juízo universal - se tratar de crédito de natureza 
extraconcursal. 

Eis o trecho da decisão agravada: 

“[...] 5. Id. 12.141 e 13013 - Trata-se de requerimento de 
Brasiligas Administração de Bens Imóveis ltda., em que aduz 
ser credora extraconcursal da recuperanda. Afirma que se 
trata de crédito incontroverso, que perfaz o montante de 
R$1.078.081,28 (hum milhão, setenta e oito mil, oitenta e um 
reais e vinte e oito centavos). Ao fim, pugna para que este 
juízo profira decisão comunicando ao juízo da execução que 
não há óbice para a realização de penhora on line do valor 
acima mencionado. 

Manifestação da recuperanda em id. 12.556 e do 
Administrador Judicial em id. 12.999. 

A presente recuperação judicial foi distribuída em junho de 
2016 e concedida em 23/06/2016, com a homologação do 
plano de recuperação judicial. Desde então cabe a 
recuperanda cumpri-lo, de acordo com o que foi estabelecido, 
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presumindo-sepossuir meios para tanto, como também para 
honrar com seus créditos extraconcursais e despesas 
correntes. 

Verifica-se, portanto, inexistir por parte deste juízo 
fundamento para impedir o prosseguimento do processo nº 
0012548-67.2019.8.19.0202, no qual o requerente busca a 
satisfação de seu crédito extraconcursal. 

Em razão do exposto, oficie-se o juízo da 01ª Vara Cível de 
Madureira informando que não há impedimento deste juízo 
para prosseguimento daquela ação, a quem cabe à análise da 
pertinência do requerido e de eventuais medidas constritivas.” 

O recorrente afirma, em síntese, que o pedido de penhora 
online na referida execução deveria ser indeferido por dois motivos: I) 
primeiro, por não haver decisão declarando que o crédito da Brasiligas 
estaria fora do concurso de credores da Armco Galvanização nos autos 
da impugnação ao credito em curso; e II) segundo, diante da 
necessidade de cumprimento do plano de recuperação, não se pode 
permitir a constrição de valores elevadíssimos do caixa da empresa por 
serem essenciais para o pagamento de despesas correntes. 

O recurso é tempestivo e foi devidamente preparado (fls. 30). 

Efeito suspensivo negado às fls. 32/35. 

Contrarrazões tempestivas às fls. 63/85. 

Embargos de declaração opostos às fls. 155/161 e decididos 
às fls. 247. 

Pedido de reconsideração às fls. 262.  

É o relatório. 

VOTO 

O recurso deve ser recebido e conhecido, pois preenchidos 
os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
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No mérito, permaneço convencido dos fundamentos que 
respaldaram a decisão que deixou de atribuir efeito suspensivo ao 
recurso. Permita-me, pois, a sua repetição: 

“De início frisa-se que, na origem, trata-se de demanda de 
recuperação judicial. 

Desse modo, compete ao juízo universal, a priori, as questões 
envolvendo os créditos concursais, ou seja, sujeitos à 
recuperação judicial. No entanto, em nome da segurança 
jurídica e do bom andamento processual, a jurisprudência1 
admite que ao juízo universal também seja concedido o poder 
sobre a sindicância dos atos praticados nos processos 
originários de créditos extraconcursais. 

Na hipótese, contudo, as alegações da agravante, ao que 
parece, ao menos em juízo superficial, extrapolam as 
atribuições do juízo universal quanto aos créditos 
extraconcursais. 

Em sendo o crédito extraconcursal – já que a discussão quanto 
a sua natureza e classificação deve ocorrer no processo 
autônomo – compete apenas ao juízo universal determinar o 
melhor momento para a constrição no patrimônio da empresa 
recuperanda, de modo a manter-se o bom andamento da 
recuperação judicial. 

Na hipótese, não se percebe, inicialmente, ser este um 
momento inadequado para a constrição referente ao crédito 
extraconcursal, já que o d. juízo relata o transcurso normal do 
plano de recuperação judicial aprovado. 

Ainda oportuno ratificar que qualquer litígio quanto à natureza 
da classificação, valor e certeza do crédito deve ser objeto de 
questionamento no juízo da execução autônoma. 

Desse modo, não vislumbro a probabilidade do direito a 
justificar a concessão dos efeitos suspensivos. 

Ante o exposto, DEIXO de atribuir efeito suspensivo ante a 
ausência de risco de dano grave.” 
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Corroborando o entendimento já exposto em juízo 
perfunctório, verifica-se que nos autos dos embargos à execução nº 
0023925-35.2019.8.19.0202, ajuizados pelo próprio agravante, em 
trâmite na 1ª Vara Cível de Madureira, foi proferida sentença no sentido 
de que “... o crédito perseguido é posterior ao pedido de recuperação judicial 

da embargante e não se sujeita aos efeitos da recuperação judicial.” Verbis: 

“(...) Conforme destacado anteriormente, a recuperação judicial 
do devedor principal não impede o prosseguimento da 
execução contra o fiador. 

É nesse sentido a súmula 581 do Superior Tribunal de Justiça, 
in verbis: 

"Súmula 581 do STJ - A recuperação judicial do devedor 
principal não impede o prosseguimento das ações e execuções 
ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados 
em geral,por garantia cambial, real ou fidejussória." 

O processamento da recuperação judicial de empresa ou 
mesmo a aprovação do plano de recuperação não suspende 
ações de execução contra fiadores e avalistas do devedor 
principal recuperando. 

Saliente-se, ainda, que o crédito objeto da execução é 
referente aos alugueis de novembro de2016 até abril de 2017, 
bem como o IPTU de 2017, reconhecido como incontroverso 
pela Armco Galvanização e pelo Administrador Judicial e 
constante da lista de credores publicada nos autos do processo 
nº 0094224-92.2018.8.19.0001 em 16/10/2018. 

Conclui-se, portanto, que o crédito perseguido é posterior ao 
pedido de recuperação judicial da embargante e não se sujeita 
aos efeitos da recuperação judicial. 

(...)” 

Com efeito, a referida sentença se encontra em plena 
consonância com a tese firmada no Tema Repetitivo nº 1051 do STJ, 
senão vejamos: 
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“Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, 
considera-se que a existência do crédito é determinada pela data em que 
ocorreu o seu fato gerador.” 

Ressalte-se que a natureza extraconcursal do crédito foi 
reiteradamente reconhecida em diversas oportunidades, como pode ser 
visto abaixo: 

“O MINISTÉRIO PÚBLICO Estadual, através da 3ª Promotoria 
de Justiça de Massas Falidas, nos autos da EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL que BRASILIGÁS 
ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEISLTDA. move em face de 
ARMCO STACO S.A. INDÚSTRIA METALÚRGICA (Feitonº 
0012548-67.2019.8.19.0202), em atenção ao r. despacho de 
fls. 262, vem dizer que o crédito exequendo não está 
submetido ao passivo da recuperação judicial da ré, uma 
vez que a pretensão de cobrança ora deduzida diz respeito à 
débitos de alugueres relativos aos meses de novembro de 
2016 à março de 2018, ao passo que o pedido de recuperação 
da empresa executada foi ajuizado no início do mês de junho 
de 2016, abrangendo somente as dívidas anteriores à 
protocolização do pedido recuperatório, conforme determina a 
lei de regência.Assim, a recuperação judicial da devedora não 
se erige em óbice ao prosseguimento normal e regular da 
presente execução singular em todos os seus atos constritivos 
e expropriatórios até a final satisfação do crédito exequendo.”  

(fls. 100 – Manifestação do Ministério Público) 

...................................................................................................... 

“Com efeito, embora não se ignore que o crédito é 
extraconcursal, na medida em que a execução foi direcionada 
contra garantidor do credor originário, também o 
fiador/executado se encontra em regime de recuperação 
judicial, podendo ser aplicadas, mutatis mutandis, as mesmas 
conclusões dos arestos colacionados acima.”  

(fls. 108 – Decisão proferida pelo juízo a quo da 1ª Vara 
Cível de Madureira) 

...................................................................................................... 





 

 
 
 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Décima Câmara de Direito Privado 

 
 
 
 
 

Agravo de Instrumento nº 0023983-86.2024.8.19.0000 
 

7 
ASP 
 

Secretaria da Décima Câmara de Direito Privado 
Rua Dom Manoel, n.º 37, 5º andar – Sala 528 – Lâmina III 

Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 
Tel.: + 55 21 3133-6581 – E-mail: 10cdirpriv@@tjrj.jus.br 

 

“Recebo os embargos porque tempestivos e no mérito nego-
lhes provimento. Em que pese se tratar de crédito 
extraconcursal, quaisquer atos de constrição ou expropriação 
patrimonial que possa interferir no cumprimento do plano de 
recuperação deve se submeter ao Juízo da Recuperação para 
que se viabilize a própria recuperação da empresa.”  

(fls. 109 – Decisão proferida pelo juízo a quo da 1ª Vara 
Cível de Madureira) 

..................................................................................................... 

“Em que pese o crédito exequendo possuir natureza 
extraconcursal, estando, assim, excluído do plano de 
recuperação judicial e dos seus efeitos, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, para se 
viabilizar o soerguimento da empresa recuperanda, o controle 
dos atos de constrição patrimonial extraconcursais deve 
também pertencer aoJuízo universal. ”  

(fls. 401 – Acórdão proferida em sede de Agravo de 
Instrumento nº 0008673-74.2023.8.19.0000, de relatoria do 
Des. Sérgio Ricardo de Arruda Fernandes) 

A toda evidência, não pairam dúvidas acerca da natureza 
extraconcursal do crédito da agravada. 

No tocante à suposta novação do crédito que desobrigaria a 
fiadora, ora agravante, melhor sorte não lhe socorre, uma vez que a 
agravada compareceu à assembleia geral de credores e votou, 
formalmente, contra à aprovação do plano de recuperação judicial, senão 
vejamos (fls. 111/114): 
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Sendo assim, cumpre trazer à baila tese firmada pelo c. 
STJ,no REsp nº 1794209/SP (Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, j. 12.05.2021), in verbis: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO. 
NOVAÇÃO. EXTENSÃO. COOBRIGADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. GARANTIAS. SUPRESSÃO 
CONSENTIMENTO. CREDOR TITULAR. NECESSIDADE. OU 
SUBSTITUIÇÃO. 1. Recurso especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 
2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a 
controvérsia a definir se a cláusula do plano de recuperação 
judicial que prevê a supressão das garantias reais e 
fidejussórias pode atingir os credores que não manifestaram 
sua expressa concordância com a aprovação do plano. 3. A 
cláusula que estende a novação aos coobrigados é legítima e 
oponível apenas aos credores que aprovaram o plano de 
recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo eficaz em 
relação aos credores ausentes da assembleia geral, aos que 
abstiveram-se de votar ou se posicionaram contra tal 
disposição. 4. A anuência do titular da garantia real é 
indispensável na hipótese em que o plano de recuperação 
judicial prevê a sua supressão ou substituição. 5. Recurso 
especial interposto Tonon Bionergia S.A., Tonon Holding S.A. e 
Tonon Luxemborg S.A. não provido. Agravo em recurso 
especial interposto por CCB BRASIL – China Construction 
Bank (Brasil) Banco Múltiplo não conhecido. 
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Por fim, relevante destacar que foi prolatada sentença no 
juízo universal no sentido de declarar encerrada a recuperação judicial 
da agravante, nos seguintes termos (fls. 275/277): 

“(...) Conforme consta dos autos, a presente recuperação 
judicial iniciou-se em junho de 2016,tendo o plano de 
recuperação judicial aprovado pelos credores e homologado 
judicialmente. Após parecer do Ministério Público (fls. 11.304) e 
do Administrador Judicial (fls. 9708) pelo encerramento da 
recuperação judicial, foi proferida decisão de fls.13958/13960, 
item "10", determinando a juntada da comprovação da quitação 
dos honorários do Administrador Judicial, para que fosse 
possível a prolação de sentença de encerramento do feito 
recuperacional. 

Realmente, a recuperanda comprovou o pagamento da 6ª 
(sexta) e última parcela. Cumpre deixar consignado que a 
manutenção da recuperação judicial está causando efeitos 
nefastos para sua atuação no mercado, diante do spread 
indicado pelos bancos, que não permitem uma eventual busca 
de financiamento competitivo no mercado para empresas em 
recuperação judicial. Além disso o estado de recuperação, vem 
impedindo e a participação da empresa em diversos de 
certames, como nas ofertas junto ao "PESA", oferecido pelo 
banco do Brasil. 

Assim, e considerando que não existem recursos dos credores 
contra o Plano de Recuperação Judicial Aditivo, cabe o 
encerramento da recuperação judicial, deixando consignado 
que o administrador judicial, na sua judiciosa manifestação de 
fls. 14917/14927, manifestou-se favoravelmente ao 
encerramento. 

Por tais fundamentos, declaro encerrada a presente 
recuperação judicial, com fundamento no art. 63 da Lei nº 
11.101/05. 
 

Desta feita, não há mais qualquer receio de que a execução 
objetivada pela agravada possa interferir no cumprimento do plano de 
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recuperação judicial da agravante, haja vista seu comprovado 
encerramento.  

Anote-se, ainda, que mesmo em fase de recuperação 
judicial, a agravante apurou expressivo resultado positivo em seu 
relatório de atividade (fls. 127/146), conforme abaixo se demostra, o que 
revela boa saúde financeira para os compromissos remanescentes que 
escaparam do plano de recuperação, devendo o crédito perseguido ser 
satisfeito sem mais tardar: 

 

Diante da apurada análise de todo conjunto probatório, de 
fato, não se denota qualquer óbice ao prosseguimento da execução 
objeto da lide, visto que, em síntese:  

I) indubitavelmente, o crédito possui natureza 
extraconcursal; 

II) não houve novação com relação ao crédito da 
agravada em razão de sua objeção expressa ao plano 
de recuperação judicial;  

III) houve prolação de sentença declarando o fim da 
recuperação judicial da agravante; e  

IV) não se vislumbra qualquer risco à saúde financeira da 
empresa se considerado o valor executado e o 
expressivo resultado positivo obtido pela agravante, 
mesmo em fase de recuperação judicial. 

 

Ante o exposto, VOTO PELO DESPROVIMENTO DO 
RECURSO, mantendo-se a decisão agravada pelos seus próprios 
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fundamentos, devendo ser enviado ofício ao juízo da 1ª Vara Cível de 
Madureira, com urgência, informando-o que não há impedimento para 
prosseguimento da ação executiva (proc n. 0012548-67.2019.8.19.0202), a 
quem cabe a análise da pertinência de eventuais medidas constritivas e 
liberatórias. 

 

Rio de Janeiro, na data da sessão de julgamento. 

 

Desembargador CUSTÓDIO DE BARROS TOSTES 

Relator 
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Tribunal: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Órgão: SECRETARIA DA 10ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
(ANTIGA 1ª CÂMARA CÍVEL)

Tipo de documento: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL
Disponibilizado em: 08/05/2025

Inteiro teor: Clique aqui

Teor da Comunicação
*** SECRETARIA DA 10ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 1ª CÂMARA CÍVEL) *** ------------------
------- CONCLUSÕES DE ACÓRDÃO ------------------------- - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL 0023983-
86.2024.8.19.0000 Assunto: Recuperação Judicial / Recuperação judicial e Falência / Empresas / DIREITO CIVIL
Origem: CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL Ação: 0190197-45.2016.8.19.0001 Protocolo: 3204/2024.00255105
AGTE: ARMCO STACO S.A. INDÚSTRIA METALÚRGICA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL ADVOGADO:
ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES OAB/RJ-134498 ADVOGADO: BERNARDO ANASTASIA CARDOSO
DE OLIVEIRA OAB/RJ-108628 ADVOGADO: JORGE MESQUITA JUNIOR OAB/RJ-141252 ADMJUD: LICKS
SOCIEDADE DE ADVOGADOS ADVOGADO: GUSTAVO BANHO LICKS OAB/RJ-176184 ADVOGADO:
LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO OAB/RJ-175354 INTERESSADO: BRASILIGAS ADMINISTRAÇÃO DE
BENS IMÓVEIS LTDA ADVOGADO: DR(a). JAYME MARQUES DE SOUZA JUNIOR OAB/SP-258500
ADVOGADO: DR(a). JOAO MARCELO M. TORRES OAB/SP-256963 ADVOGADO: PEDRO HENRIQUE
MICHELLETTI TORRES OAB/SP-285787 INTERESSADO: ITAU UNIBANCO S A INTERESSADO: BANCO
SANTANDER BRASIL S.A. INTERESSADO: BANCO BRADESCO S A INTERESSADO: BANCO CITIBANCK
S/A INTERESSADO: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S A ADVOGADO: FERNANDO DENIS
MARTINS OAB/RJ-184064 ADVOGADO: DR(a). WILLIAM CARMONA MAYA OAB/SP-257198
INTERESSADO: BANCO GUANABARA S/A ADVOGADO: FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO OAB/RJ-
094605 Relator: DES. CUSTODIO DE BARROS TOSTES Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE FIADOR. DECISÃO AGRAVADA QUE PERMITE O
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO NO JUÍZO CÍVEL, DADA A NATUREZA EXTRACONCURSAL DO
CRÉDITO. FATO INCONTROVERSO. INOCORRÊNCIA DE ANUÊNCIA DA EMPRESA CREDORA, ORA
AGRAVADA, AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NOTADAMENTE NO TOCANTE À LIBERAÇÃO
DAS GARANTIAS. AUSÊNCIA DE NOVAÇÃO DO CRÉDITO. EXISTÊNCIA DE SENTENÇA ENCERRANDO
A RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA QUE DECLARA NÃO HAVER
IMPEDIMENTO DO JUÍZO CÍVEL PARA PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA, A QUEM CABE À
ANÁLISE DA PERTINÊNCIA DOS REQUERIMENTOS E DE EVENTUAIS MEDIDAS
CONSTRITIVAS.DESPROVIMENTO DO RECURSO. Conclusões: Por unanimidade de votos, negou-se provimento
ao recurso, nos termos do voto do Relator. Presente o Dr. Jorge Mesquita Junior, patrono do agravante.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00040ABBB99C767D737D3F50AC29BE67EA0BC5185F550261






         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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Código da certidão: 9JqKnM286BXfxNMHOTBmpAqYWjAkoy
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Tipo de documento: Decisão
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Teor da Comunicação
1-ID 15080- Requerimento do credor LITTI TRANSPORTES TERRESTRES INTERNACIONAIS EIRELI, o qual
informa dados para pagamento de seu crédito devidamente habilitado. /r/nÀ credora para ciência das manifestações da
AJ (ID 15177, item 1) e da Recuperanda (ID 15182). /r/r/n/n2-ID15144- Petição de JOÃO OLAVO SALGADO DA
FONTOURA E RESMAT ENGENHARIA S/C LTDA. Nada a prover, considerando o que restou decidido no ID
15141, item 1. /r/r/n/n3-ID 15164- Ofício oriundo da 10ª Câmara de Direito Privado, comunicando que no AI 0023983-
86.2024.8.19.0000 foi deferido efeito suspensivo ativo à decisão de ID 13140, determinando a não liberação dos valores
penhorados nos autos da execução nº 0012548-67.2019.8.19.0202, em trâmite na 1ª Cível Regional de Madureira,
mantendo-os a disposição do juízo até resolução do mérito do recurso. Ciente. Oficie-se ao juízo cível com a
informação. /r/r/n/n4-ID 15184 - Desentranhe-se e junte-se o ofício aos respectivos autos. /r/r/n/n5-ID 15185/15188-À
Recuperanda e à AJ. /r/r/n/n6-Juntem-se os documentos constantes do sistemas e vista aos interessados. Defiro, desde
já, a expedição da certidão requerida pela recuperanda.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/mMg9oWrBR9AfxaJhjTpDBllRzwDv82/certidao
Código da certidão: mMg9oWrBR9AfxaJhjTpDBllRzwDv82
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Na forma da Portaria 01/2016, à recuperanda, requerente de index 15.198, para complementar o recolhimento das custas
devidas a título de expedição de certidão, no valor de R$1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) na conta 1102-3,
bem como demais percentuais adicionais legais de estilo.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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CERTIDÃO 
 
 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001   
Distribuído em: 08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Autor: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Administrador Judicial: LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
 Eu, Marcelo Braga de Oliveira - Chefe de Serventia - Matr. 01/21172 CERTIFICO, a 
pedido de parte interessada, que revendo em meu poder e em cartório os autos da ação de 
Recuperação Judicial - Recuperação Judicial, distribuída a este Juízo em 08/06/2016, por 
intermédio do 2º Of.de Reg. de Distribuição, Antigo 3º, registrada sob o nº 
0190197-45.2016.8.19.0001, o que se segue: que o processamento da Recuperação Judicial 
foi deferido pelo juízo às fls.747/756; que, por sentença de fls.4076/4077, prolatada em 
11.07.2017, foi deferida a recuperação judicial da empresa, bem como homologado o plano de 
recuperação judicial aprovado em Assembleia Geral de Credores; que o aditamento ao plano 
de recuperação judicial apresentado, devidamente aprovado em AGC realizada em 27.11.2020, 
foi homologado por sentença de fls.9410/9411; que o processo se encontra em cumprimento 
do plano de recuperação; que, em 11.09.2024, foi prolatada sentença de encerramento da 
recuperação às fls.14945/14948 com fulcro no cumprimento do plano asseverado pela 
Administração Judicial e ausência de recursos contra o aditivo; e que a sentença não transitou 
em julgado eis que pendente de julgamento de recursos,  
 
 O referido é verdade e dou fé. E para constar, lavrei a presente, que vai por mim 
assinada.  

 
 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2025. 
 
 
 

Marcelo Braga de Oliveira - Chefe de Serventia - Matr. 01/21172 
 
 
GRERJ Nº. 50831507458-08 e 2183150808304     VALOR: R$34,73 (trinta e quatro reais e 
setenta e três centavos) 

Código de Autenticação: 4NZU.AVBI.D7EV.IL84 
Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJ 

 

 

 

 

 

 

Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA – “em recuperação 

judicial”, nos autos da Ação de Recuperação Judicial, tendo em vista o r. despacho de fl. 

15.191, publicado no D.O. em 13/05/2025, vem expor e requerer o que segue: 

 

Com efeito, relação ao item “5” do decisum, que determinou a manifestação sobre os 

ofícios de fls. 15.185/15.188, considerando que se trata de determinação para habilitação 

de crédito de honorários advocatícios fixados no processo nº 0013297-

22.2011.4.02.5101/RJ, requer seja oficiado o Juízo da 23ª Vara Federal do RJ, 

esclarecendo que cabe ao credor realizar a sua habilitação nos termos previsto no plano 

originário, conforme item 83 de fl. 3712. 

 

Em relação ao item “6” do decisum, diante da apresentação de recurso de apelação contra o 

encerramento da recuperação pelo credor de fls. 12.202/15.211, ressalva que apresentará 

resposta no prazo legal, na forma do art. 1.000 c/c 1.010, § 1º, do CPC. 

 

Outrossim, diante da resposta do ofício pelo SCPC de fl. 15.173 e pelo SERASA fls. 

15.215 e 15.302, requer sejam reiterados os ofícios, solicitando que seja procedida a baixa 

dos apontamentos decorrentes de créditos arrolados na recuperação judicial. 
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Em relação as manifestações dos credores de fls. 15.194 e 15.316, reitera o aludido à fl. 

15.182, cabendo aos credores realizarem a sua habilitação nos termos previstos no plano 

originário, conforme item 83 de fl. 3712. 

 

Por fim, diante do ordinatório de fl. 15.349, exara ciência quanto à expedição do ofício de 

fl. 15.348. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2025. 

  

Bernardo Anastasia Cardoso de Oliveira 

OAB/RJ 108.628 

Jorge Mesquita Junior 

OAB/RJ 141.252 
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À recuperanda para ciência da certidão expedida.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA – “em recuperação 

judicial”, nos autos da Ação de Recuperação Judicial, tendo em vista o r. despacho de fl. 

15.191, publicado no D.O. em 13/05/2025, vem por seus advogados, apresentar suas: 

 

CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO 

 

esperando que depois do cumprimento das formalidades legais, seja mantida a decisão 

recorrida pelos seus próprios fundamentos e pelos que aqui seguem.  

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 03 de junho de 2025. 

  

Bernardo Anastasia Cardoso de Oliveira 

OAB/RJ 108.628 

Jorge Mesquita Junior 

OAB/RJ 141.252 
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APELADA: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - “em 

recuperação judicial”  

Apelante: BANCO BRADESCO S/A  

 

RAZÕES DA APELADA 

 

Colenda Câmara, não merece reforma a r. decisão recorrida, pelos fundamentos aqui 

expostos, sob pena da violação aos artigos: 170, da CRFB, 113, 187, 360, 361 e 422 do 

Código Civil e 47, 49, § 3º, 50, 58, e 59, 61 e 63, da LRF.  

 

(I) 

TEMPESTIVIDADE 

 

Inicialmente, informa que a resposta é tempestiva, eis que a intimação de fl. 15.191, 

publicou no D.O. em 13/05/2025, assim, na forma dos artigos 1.003, § 5º, 1.010, § 1º c/c 

219, do CPC, o prazo se encerra em 03/06/2025.  

 

(II) 

DOS MOTIVOS PARA MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 

 

Trata-se de recurso de apelação contra r. sentença de fls. 14.945/14.947 e 15.143, que 

decretou o encerramento da Recuperação Judicial da Armco Staco, com fundamento no art. 

63 da Lei nº 11.101/05, nos seguintes termos: 

 

“(...) Fls. 14906/14909: trata-se de requerimento formulado pela 

recuperanda pretendendo o encerramento da presente recuperação. De 

fato, lhe assiste razão, senão vejamos. Conforme consta dos autos, a 

presente recuperação judicial iniciou-se em junho de 2016, tendo o 

plano de recuperação judicial aprovado pelos credores e homologado 

judicialmente. Após parecer do Ministério Público (fls. 11.304) e do 

Administrador Judicial (fls. 9708) pelo encerramento da recuperação 

judicial, foi proferida decisão de fls. 13958/13960, item "10", 

determinando a juntada da comprovação da quitação dos honorários 

do Administrador Judicial, para que fosse possível a prolação de 
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sentença de encerramento do feito recuperacional. Realmente, a 

recuperanda comprovou o pagamento da 6ª (sexta) e última parcela. 

Cumpre deixar consignado que a manutenção da recuperação judicial 

está causando efeitos nefastos para sua atuação no mercado, diante do 

spread indicado pelos bancos, que não permitem uma eventual busca 

de financiamento competitivo no mercado para empresas em 

recuperação judicial. Além disso o estado de recuperação, vem 

impedindo e a participação da empresa em diversos de certames, 

como nas ofertas junto ao "PESA", oferecido pelo banco do Brasil 

Assim, e considerando que não existem recursos dos credores contra o 

Plano de Recuperação Judicial Aditivo, cabe o encerramento da 

recuperação judicial, deixando consignado que o administrador 

judicial, na sua judiciosa manifestação de fls. 14917/14927, 

manifestou-se favoravelmente ao encerramento. Por tais fundamentos, 

declaro encerrada a presente recuperação judicial, com fundamento no 

art. 63 da Lei nº 11.101/05.” 

 

Inconformado, o credor Banco Bradesco interpôs o presente recurso de apelação de fls. 

15.002/15.011. 

 

Em seu recurso, alega que apresentou voto contrário ao aditivo ao plano aprovado, 

restando vencido.  

 

Em seguida, diz que obteve provimento de embargos de declaração em 1º grau, anulando 

algumas previsões do mesmo plano. 

 

Afirma que manejou agravo de instrumento apontando ilegalidades no plano, mas que o 

recurso foi desprovido. 

 

Diz que a Recuperanda também apresentou recurso ao TJRJ (este provido em parte), que a 

mesma interpôs Recurso Especial contra o julgado que manteve a anulação de algumas 

previsões do plano aditivo e que este recurso encontra-se pendente de julgamento 

definitivo. 

 

Alega assim, que a sentença deixou de observar a pendência de julgamento do ARESP nº 

2.662.179/RJ, sendo prematuro o encerramento da recuperação, pois a pendência de 
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julgamento deste recurso impediria o início do cumprimento dos pagamentos aos credores, 

porque o prazo de dois anos previsto no artigo 63 da LRF sequer teve início, o que 

inviabilizaria o encerramento da recuperação judicial. 

 

Narra ainda, que esse recurso, “trata de temas absolutamente centrais à regularidade e 

legalidade do Plano de Recuperação Judicial, cujas cláusulas foram objeto de impugnação 

e ainda aguardam pronunciamento definitivo da instância superior” e que a recuperanda 

está recorrendo no STJ só para evitar o trânsito em julgado. 

 

Requer a reforma da sentença de encerramento, apontando que esta deve ocorrer somente 

após o julgamento do mencionado recurso no STJ. No entanto, o apelo não merece 

provimento. 

 

Com efeito, de acordo com o art. 63 da Lei 11.101/05, a recuperação judicial será 

encerrada se cumpridas todas as obrigações previstas no plano, dentro do período de dois 

anos de supervisão. 

 

No caso concreto, a Armco Staco apresentou sua Recuperação Judicial em 2016 e obteve a 

concessão em 20/07/2017, cuja decisão transitou em julgado em 24/08/2017 (fls. 4477), 

ensejando o início dos pagamentos. 

 

Todavia, teve a necessidade de apresentação de Plano Aditivo para as classes e opções em 

que o pagamento ainda se encontrava em curso, que foi homologado em 09/12/2020, após 

aprovação pela maioria esmagadora dos credores. 

 

Após parecer do Ministério Público (fl. 11.304), e do Ilmo. Administrador Judicial (fl. 

9.708 e fl. 13.557) pelo encerramento da recuperação judicial e da comprovação da 

quitação dos honorários do Ilmo. Administrador Judicial, foi proferida sentença de 

encerramento, especialmente, pela comprovação de que a manutenção da recuperação 

judicial está causando efeitos nefastos para sua atuação no mercado. 
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Assim, a sentença foi acertada, considerando que a Recuperanda cumpriu as obrigações 

previstas no plano de recuperação judicial, na forma do artigo 61 da Lei 11.101/05, 

conforme manifestação do i. Administrador Judicial de fl. 9.713, vejamos: 

 

“(...) A Recuperanda aduz que ao longo do processamento da 

Recuperação Judicial, ajuizada em 08.06.2016, vem arcando com a 

totalidade dos custos do feito e vem dando cumprimento integral ao 

Plano de Recuperação Judicial aprovado em Assembleia Geral de 

Credores. Que a recuperação judicial foi deferida por decisão que 

transitou em julgado em 24.08.2017. Que diante da situação do 

mercado teve que apresentar aditivo ao r. Plano de Recuperação 

Judicial, que levado à votação em 27.11.2020, foi aprovado na AGC e 

homologado pela decisão de fls. 9395/9407. 

Por fim, defende a " possibilidade de encerramento da recuperação 

diante do 

término do prazo de fiscalização do Juízo, independente da 

apresentação de aditivo ao plano mesmo diante da existência de 

Habilitações e Impugnações de Crédito ainda pendentes de trânsito em 

julgado. 

Ao analisar a fundamentação apresentada constata-se que a 

Recuperanda efetivamente vem dando o devido cumprimento ao Plano 

de Recuperação Judicial inicialmente homologado por este D. Juízo, 

tendo inclusive quitado todos os credores trabalhistas habilitados e 

que vem apresentando números de desempenho e faturamento 

positivos, mesmo nos últimos meses de crise econômica e de saúde 

pública sem precedentes. 

Em relação ao "encerramento da recuperação" diante do término do 

prazo de fiscalização, com base nos recentes julgados do E. STJ, 

conforme enunciado de acórdão exemplificativo abaixo, concordamos 

com a Recuperanda no sentido de que tal prazo deve ser contado do 

deferimento da recuperação judicial que ocorreu com a homologação 

da aprovação do primeiro aditamento do Plano de Recuperação (2017) 

até a comprovação do cumprimento de todas as obrigações previstas 

nos 02 (dois) anos seguintes (...) 

Assim, uma vez decidida a homologação do Aditivo ao Plano de 

Recuperação Judicial apresentado em 2020, não há óbice à prolação 

da sentença de encerramento com a determinação das providências 

elencadas no art. 63 da Lei n.º 11.101/05”. 

 

Da leitura do recurso, percebe-se que o Banco busca na verdade retomar as mesmas 

discussões já enfrentadas e exauridas no feito, inexistindo qualquer equívoco na assertiva 

da sentença de que inexistem recursos dos credores contra o Plano de Recuperação 
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Judicial Aditivo, capazes de impedir a produção dos efeitos imediatos do julgado que 

declarou a validade do plano de recuperação. 

 

Nesse ponto, cabe ressaltar que o mesmo Banco que se diz prejudicado com o 

encerramento da recuperação, omite deliberadamente que deixou de recorrer às instâncias 

superiores da manutenção pelo TJRJ da previsão quanto ao prazo do início dos pagamentos 

dos seus créditos, ora reclamado, eis que os agravos de instrumentos interpostos contra o 

PRJ transitaram em julgado (fls. 12.000/12.017)1. Lembremos o objeto do recurso: 

 

 

  (...) 

 

 

 
1 Ais nºs 0089469- 23.2021.8.19.0000, 0089479-67.2021.8.19.0000. 
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Ora, resta evidente a preclusão lógica. Se o Banco discordou da data de início dos 

pagamentos dos créditos através de agravo de instrumento, restou vencido no recurso e não 

recorreu, não pode agora recorrer alegando prejuízo, por se tratar de verdadeiro venire 

contra factum proprium.  

 

Demais a mais, o E. STJ tem entendimento consolidado sobre a possibilidade de 

encerramento da recuperação diante do término do prazo de fiscalização do Juízo, mesmo 

que pendentes de julgamento incidentes na recuperação. No caso, o plano foi homologado 

em 2017 (fls. 4.076) e o aditivo em 2020 (fl. 9.410). Nesse sentido: 

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. FALHA NA 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ENCERRAMENTO. PLANO DE 

RECUPERAÇÃO. ADITIVOS. TERMO INICIAL. PRAZO 

BIENAL. CONCESSÃO. BENEFÍCIO. HABILITAÇÕES 

PENDENTES. IRRELEVÂNCIA. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 

2 e 3/STJ). 

2. Cinge-se a controvérsia a definir (i) se houve falha na prestação 

jurisdicional e (ii) se nos casos em que há aditamento ao plano de 

recuperação judicial, o termo inicial do prazo bienal de que trata o 

artigo 61, caput, da Lei nº 11.101/2005 deve ser a data da concessão 

da recuperação judicial ou a data em que foi homologado o aditivo ao 

plano. 

3. Não há falar em falha na prestação jurisdicional quando a decisão 

está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 

controvérsia. 

4. A Lei nº 11.101/2005 estabeleceu o prazo de 2 (dois) anos para o 

devedor permanecer em recuperação judicial, que se inicia com a 

concessão da recuperação judicial e se encerra com o cumprimento de 

todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) 

anos do termo inicial. 

5. O estabelecimento de um prazo mínimo de efetiva fiscalização 

judicial, durante o qual o credor se vê confortado pela exigência do 

cumprimento dos requisitos para concessão da recuperação judicial e 

pela possibilidade direta de convolação da recuperação em falência no 

caso de descumprimento das obrigações, com a revogação da novação 

dos créditos, é essencial para angariar a confiança dos credores, 
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organizar as negociações e alcançar a aprovação dos planos de 

recuperação judicial. 

6. A fixação de um prazo máximo para o encerramento da recuperação 

judicial se mostra indispensável para afastar os efeitos negativos de 

sua perpetuação, como o aumento dos custos do processo, a 

dificuldade de acesso ao crédito e a judicialização das decisões que 

pertencem aos agentes de mercado, passando o juiz a desempenhar o 

papel de muleta para o devedor e garante do credor. 

7. Alcançado o principal objetivo do processo de recuperação 

judicial que é a aprovação do plano de recuperação judicial e 

encerrada a fase inicial de sua execução, quando as propostas 

passam a ser executadas, a empresa deve retornar à normalidade, 

de modo a lidar com seus credores sem intermediação. 

8. A apresentação de aditivos ao plano de recuperação judicial 

pressupõe que o plano estava sendo cumprido e, por situações que 

somente se mostraram depois, teve que ser modificado, o que foi 

admitido pelos credores. Não há, assim, propriamente uma ruptura da 

fase de execução, motivo pelo qual inexiste justificativa para a 

modificação do termo inicial da contagem do prazo bienal para o 

encerramento da recuperação judicial. 

9. A existência de habilitações/impugnações de crédito ainda 

pendentes de trânsito em julgado, o que evidência não estar 

definitivamente consolidado o quadro geral de credores, não 

impede o encerramento da recuperação. 

10. Recurso especial não provido. 

(REsp 1853347/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020) 

 

Esse Tribunal já decidiu em casos similares, pela possibilidade encerramento da 

recuperação, vejamos: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SENTENÇA 

DE ENCERRAMENTO, APÓS DECORRIDO O BIÊNIO LEGAL, 

COM FULCRO NO ART. 63 DA LEI 11.101/05. 

INCONFORMISMO INFUNDADO DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA CREDORA. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM 

JULGADO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO 

CONTRA A DECISÃO QUE HOMOLOGOU O PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE NÃO É ÓBICE AO 

SEU ENCERRAMENTO. AGRAVO EM FACE DA DECISÃO QUE 

INADIMITIU O RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO QUE NÃO 

POSSUI EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AOS 

CREDORES. PROLONGAMENTO INDEFINIDO DA 
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RECUPERAÇÃO QUE VAI DE ENCONTRO AO PRINCÍPIO DA 

PRESERVAÇAO DA EMPRESA. NEGADO PROVIMENTO AO 

RECURSO. 

(0240683-68.2015.8.19.0001 – APELAÇÃO Des(a). MAURO 

PEREIRA MARTINS - Julgamento: 07/12/2021 – DÉCIMA NONA 

CÂMARA CÍVEL) 

 

APELAÇÃO CÍVEL EMPRESARIAL. Recuperação Judicial. 

Superação do prazo máximo de dois anos previsto no art. 62, da Lei 

11.101/2005. Convolação em falência afastada duas vezes por este 

Tribunal em decisões preclusas. Encerramento impositivo. Existência 

de questões, habilitações e impugnações pendentes de exame. 

Irrelevância. Prazo legal máximo de dois anos para a supervisão 

judicial do cumprimento do plano. Fiscalização que passa a ser dos 

credores pela via individual executiva ou através de requerimento de 

falência autônomo. Precedentes. Recursos desprovidos. 

(0024230-16.2010.8.19.0014 – APELAÇÃO Des(a). CARLOS 

EDUARDO DA ROSA DA FONSECA PASSOS - Julgamento: 

10/11/2021 - DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL)  

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO EMPRESARIAL. SENTENÇA DE 

ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO PLANO. 

MANIFESTAÇÃO FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

PELO ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

(0376039-11.2010.8.19.0001 – APELAÇÃO Des(a). LUIZ 

EDUARDO C CANABARRO - Julgamento: 30/09/2021 – NONA 

CÂMARA CÍVEL) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO EMPRESARIAL. 

IRRESIGNAÇÕES RECURSAIS PUGNANDO PELA 

IMPOSSIBILIDADE DO ENCERRAMENTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, AO ARGUMENTO DE QUE O 

PRAZO BIENAL, PREVISTO NO ART. 61 DA LEI Nº 11.101/05, 

DEVE SER COMPUTADO A PARTIR DA HOMOLOGAÇÃO 

DO 2º ADITIVO AO PLANO. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO 

PLANO, COM MANIFESTAÇÕES FAVORÁVEIS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO E DO ADMINISTRADOR JUDICIAL, 

SEM IMPUGNAÇÃO DOS CREDORES EM PRIMEIRA 

INSTÂNCIA. SENTENÇA DE ENCERRAMENTO 

PROFERIDA APÓS DOIS ANOS DA CONCESSÃO DA 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONHECIMENTO E 

DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. (0214515-34.2012.8.19.0001 

– Apelação - Des. Luiz Roldão De Freitas Gomes Filho - Julgamento: 

24/05/2017 - Segunda Câmara Cível) (g.n) 

 

No mesmo sentido, tomemos as lições de Fábio Ulhoa Coelho2 em seu comentário ao 

artigo 61 da LRF: 

 
“(...) Não há, portanto, razões para o alongamento indeterminado do processo de 

recuperação judicial. O efetivo saneamento da crise econômico-financeira pode 

eventualmente demorar mais de dois anos. Mas, não é objetivo do processo de 

recuperação judicial conferir se o devedor irá cumprir todas as obrigações contraídas no 

plano ou se conseguirá, cumprindo-as, escapar da crise que o acomete. Os objetivos 

gerais são, esquematicamente falando, apenas dois: o principal, consistente na 

homologação do plano de recuperação judicial (realizando, assim, a natureza de acordo 

judicial); (ii) secundário, de convolar-se em falência na hipótese de descumprimento das 

obrigações vencidas no biênio subsequente"  

 

Assim, nos termos do art. 63, da LRF, cumpridas as obrigações do plano, expirado o prazo 

de fiscalização, ainda que remanesçam obrigações a serem efetivadas, ou existam 

impugnações pendentes de julgamento ou de trânsito em julgado, deve-se negar 

provimento ao recurso, mantendo-se a sentença de encerramento da recuperação. 

 

 

(I) 

Da fixação dos honorários  

 

Por fim, com o desprovimento do recurso do Banco, devem ser fixados honorários 

sucumbenciais, devidos em razão da litigiosidade instaurada, através da interposição de 

recurso contra a sentença de encerramento do processo de recuperação judicial. 

 

Como se sabe, o artigo 85 do CPC impõe ao julgador o dever de condenar o vencido ao 

pagamento de honorários ao advogado do vencedor “na reconvenção, no cumprimento 

de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos 

interpostos, cumulativamente”. 

 
2 Comentários à Lei nº de Falências e Recuperação de Empresas. 3ª ed. em e-book baseada na 13ª ed. 

impressa. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018 
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A r. sentença proferida nos termos do art. 63 da Lei nº 11.101/2005 cumpre a relevante 

função de atestar o cumprimento das obrigações vencidas no período legal, extinguindo 

o processo de recuperação judicial. 

 

Mesmo assim, o Banco, que já havia recorrido, sem sucesso, contra a decisão que 

homologou o plano aprovado pela Assembleia de Credores e contra a decisão que 

rejeitou a impugnação ao crédito, recorreu contra a sentença de extinção do processo de 

recuperação.  

 

É digno de registro que, no seio de uma recuperação que contou com centenas de 

credores, o Banco Bradesco foi o único credor que interpôs recurso contra a sentença 

que pôs termo ao processo, postergando esse processo. 

 

Assim, resta evidente a litigiosidade instaurada pelo Apelante, caracterizada pela 

interposição de mais esse recurso, o que enseja a fixação dos honorários ao vencido3. 

 

Nesse sentido, em idêntico precedente tirado da Recuperação Judicial da “LEADER”, o 

E. STJ firmou o entendimento de que são cabíveis honorários advocatícios na rejeição 

de recurso contra sentença de encerramento da recuperação, quando configurada a 

litigiosidade, sobretudo diante da norma estatuída no art. 189 da Lei 11.101/2005, que 

possibilita a aplicação subsidiária das regras do CPC, diante da omissão na Lei 

11.101/2005: 

 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DO PLANO APRESENTADO 

PELO DEVEDOR. ACÓRDÃO QUE DEFERIU O 

REQUERIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. IMPUGNAÇÕES 

APRESENTADAS QUE CONFERIRAM LITIGIOSIDADE AO 

 
3 A expressão vencido, segundo NELSON NERY JUNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY, “é 

o que deixou de obter do processo tudo o que poderia ter conseguido” (in: Comentários ao Código de 

Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 431). 
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PROCEDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DAS 

CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS AUTOS. 

RETORNO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

 1. Pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial 

apresentado em 29/12/2016. Recurso especial interposto em 

1º/10/2018. Autos conclusos à Relatora em 17/2/2021. 

 2. O propósito recursal consiste em definir se é cabível a fixação de 

honorários advocatícios sucumbenciais em procedimento de 

homologação de plano de recuperação extrajudicial. 

 3. Muito embora o procedimento judicial decorrente do pedido de 

homologação de plano de recuperação extrajudicial não possua, 

ordinariamente, interesses contrapostos que autorizem, ao seu 

final, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios de 

sucumbência, a apresentação de oposição à homologação pelos 

credores confere litigiosidade à demanda, de modo que ao vencido 

deve ser imposta a obrigação de pagamento em favor dos 

advogados do vencedor. 

 4. A jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que 

mesmo em procedimentos de jurisdição voluntária a existência de 

litigiosidade excepciona a regra de não cabimento de condenação 

em honorários advocatícios. 

 5. Diante da impossibilidade de exame do acervo fático-probatório 

dos autos em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ) e da 

necessidade de verificação do conteúdo das impugnações e dos 

valores envolvidos para apuração do proveito econômico obtido pela 

recorrente para fins de quantificação do montante a que fazem jus seus 

advogados, impõe-se o retorno do processo ao Tribunal de origem 

para que, aplicando as conclusões ora alcançadas, arbitre os 

honorários sucumbenciais em consonância com os ditames do art. 85 

do CPC/15. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

(REsp n. 1.924.580/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 25/6/2021.) g.n 

 

Como citado no precedente acima: “O vetor primordial que orienta a imposição ao 

pagamento de verba honorária sucumbencial, portanto, é o fato da derrota na 

demanda, cujo pressuposto é a existência de litigiosidade”. 

 

A questão não é nova nesse Colegiado, tendo-se decidido a mesma questão no 

julgamento da apelação manejada contra o encerramento da recuperação judicial da 

empresa Oriente Construções, veja-se: 

 





  

Rua Maria Quitéria, n. 41, 2º andar, Ipanema  

Rio de Janeiro - RJ - (55 21) 3923-9750. 

www.moraessavaget.com.br 

 

Rua Vinícius de Moraes, n. 111, 3º andar, Ipanema  

Rio de Janeiro - RJ - (55 21) 2223-6715. 

www.antonelliadv.com.br 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. 

OMISSÃO DO JULGADO QUANTO À FIXAÇÃO DO 

PERCENTUAL DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 

PROVIMENTO DO RECURSO PARA SANAR A OMISSÃO E 

CONDENAR A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL AO 

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS DE 10% SOBRE O VALOR 

ATUALIZADO DE SEU CRÉDITO NA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. PROVIMENTO DO RECURSO. 

(Des. CUSTÓDIO DE BARROS TOSTES - Julgamento: 07/03/2024 - 

- Data de Publicação: 19/03/2024 - DECIMA CAMARA DE 

DIREITO PRIVADO (ANTIGA 1ª CÂMARA CÍVEL) 

 

Desta forma, requer, com o desprovimento do recurso, sejam fixados honorários 

advocatícios em 10% sobre o valor atualizado do crédito do Apelante na recuperação 

judicial, nos termos da jurisprudência deste Colegiado. 

 

(III) 

DOS PEDIDOS 

 

Por todo o exposto, requer seja negado provimento ao recurso, mantendo-se a r. sentença 

apelada pelos seus próprios fundamentos e pelos aqui expostos, sob pena de violação aos 

artigos: 170, da CRFB, 113, 187, 360, 361 e 422 do Código Civil e 47, 49, § 3º, 50, 58, 59, 

61 e 63, da LRF, condenando o Banco Bradesco nos ônus sucumbenciais, na forma do art. 

85, §§ 1º, 2º, 6º e 11, do CPC, fixando honorários advocatícios em 10% sobre o valor 

atualizado do crédito do Apelante na recuperação judicial. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 03 de junho de 2025. 

  

Bernardo Anastasia Cardoso de Oliveira 

OAB/RJ 108.628 

Jorge Mesquita Junior 

OAB/RJ 141.252 
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Embargante: Oriente Construção Civil Ltda.  

Embargados: Caixa Econômica Federal e Bradesco S.A.  

Relator: Des. Custódio de Barros Tostes 

 
 
 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO DO JULGADO 

QUANTO À FIXAÇÃO DO PERCENTUAL DE 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 

PROVIMENTO DO RECURSO PARA SANAR A 

OMISSÃO E CONDENAR A CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL AO PAGAMENTO DE 

HONORÁRIOS DE 10% SOBRE O VALOR 

ATUALIZADO DE SEU CRÉDITO NA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL.   
 

PROVIMENTO DO RECURSO.   

 

 

 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de embargos de 

declaração opostos na apelação nº 0012334-80.2015.8.19.0052, em que é 

embargante o ORIENTE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. “EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL”, sendo embargados o BANCO BRADESCO S.A. E A CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, 

 

ACORDAM os Desembargadores da Décima Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade, em 

DAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do relator.  
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RELATÓRIO 

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Oriente 

Construção Civil Ltda., indexador 14647, contra o acórdão do indexador 14604, 

cuja ementa foi a seguinte:  

 

APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO EMPRESARIAL.  

SENTENÇA QUE EXTINGUIU,  COM  RESOLUÇÃO  

DE MÉRITO,  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 

APELANTE  QUE,  POR  DIVERSAS VEZES,  APÓS  

A  PROLAÇÃO  DA SENTENÇA, PROTOCOLIZOU 

PETIÇÕES EM QUE A ESTA DECISÃO FEZ 

MENÇÃO EXPRESSA,  A  DESPEITO  DE  NÃO  

TER HAVIDO  SUA  PUBLICAÇÃO.  CIÊNCIA 

INEQUÍVOCA DO ATO IMPUGNADO. PUBLICAÇÃO 

DA  SENTENÇA REALIZADA  POSTERIORMENTE  

AO TÉRMINO  DO  PRAZO  DA APELANTE. 

DETERMINAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 

COM A RESSALVA DE QUE NÃO APROVEITARIA 

ÀQUELES QUE JÁ TIVESSEM,  O  SEU  TEOR,  SE 

MANIFESTADO.PRECLUSÃO. 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO.  

APELO NÃO CONHECIDO.  

Alega, a embargante, indexador 14647, que o julgado incorreu em 

omissão quanto à condenação da Caixa Econômica Federal ao pagamento de 

honorários de sucumbência, registrando que ela foi o único credor a insistir no 

julgamento de recurso contra a sentença que pusera termo ao processo pois, 
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excluído o crédito do Banco Bradesco da recuperação, sua apelação não foi 

julgada, diante da perda de objeto.  

O recurso é tempestivo, indexador 14683, e não foi contrariado, 

indexador 14688. 

  

 É o relatório. 

 
VOTO 

 
Assiste razão à embargante.  

 

A sentença que extinguira o feito com resolução de mérito, indexador 

11.833, fixara custas e honorários “(...) na forma do que pactuado no plano de 

recuperação judicial.”.    

 

O plano de recuperação judicial, sobre custas e honorários, 

estabelece o seguinte, indexador 3058 (vol. 15): 

 

9.10 A ORIENTE não responderá pelas custas 

processuais dos processos em que tenha tomado 

parte no polo passivo e as partes responderão, cada 

uma pelos honorários dos seus respectivos patronos, 

inclusive honorários de sucumbência. 

 

O acórdão embargado, indexador 14604, ao não conhecer do apelo 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em razão de sua intempestividade, nada disse 

sobre os honorários, cujo percentual não fora fixado na sentença.  

 

Como se sabe, para que ocorra a majoração dos honorários de 

sucumbência, na forma do art. 85, §11, do Código de Processo Civil, é preciso 

que tenha havido fixação anterior; aqui, já se viu, a sentença remeteu ao plano de 

recuperação judicial, que estabelecia na forma acima transcrita. 
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Todavia, não conhecido o apelo da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, e 

apesar de não caber, aqui, a majoração dos honorários, porque não houve 

percentual anteriormente fixado, cumpre suprir a omissão quanto ao percentual e 

estabelecê-lo, na forma pretendida, em 10% (dez por cento) do valor atualizado 

de seu crédito na recuperação judicial.   

Nestas condições, voto no sentido de DAR PROVIMENTO aos 

embargos de declaração. 

Rio de Janeiro, na data da sessão de julgamento. 

 

Desembargador CUSTÓDIO DE BARROS TOSTES 

Relator 
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JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

LICKS ASSOCIADOS, representada por Gustavo Banho Licks, 

honrosamente nomeado nos presentes autos para o cargo de Administrador Judicial na 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL da sociedade ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA 

METALÚRGICA, vem, respeitosamente, a presença V.Exa., em atenção ao despacho 

de id. 15.191, manifestar-se acerca do ofício de id. 15.185 e requerer a exoneração de seu 

encargo, na forma que segue: 

 

1. Id. 15.185 - Ofício da 23ª Vara Federal do Rio de Janeiro  

Trata-se de ofício n° 510015215150, remetido pela 23ª Vara Federal do 

Rio de Janeiro, no qual requer a habilitação do crédito no valor de R$34.376,55 (trinta e 

quatro mil trezentos e setenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), referente a fixação 

dos honorários de sucumbência no processo n° 0013297-22.2011.4.02.5101/RJ. 

O Administrador Judicial informa que o Superior Tribunal de Justiça no 

Resp n° 1841960/SP (2018/0285577-2), como recorrido Rontan Eletro Metalúrgica Ltda 

– em recuperação judicial, fixou o entendimento se a sentença que arbitrou os honorários 

se deu posteriormente ao pedido de recuperação, o crédito nascerá necessariamente com 

natureza extraconcursal, senão vejamos: 

“Em exegese lógica e sistemática, se a 

sentença que arbitrou os honorários sucumbenciais se deu 

posteriormente ao pedido de recuperação judicial, o crédito que 

dali emana, necessariamente, nascerá com natureza 

extraconcursal, já que, nos termos do art. 49, caput da Lei 







 
11.101/05, sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos 

existentes na data do pedido de recuperação judicial, ainda que 

não vencidos, e não os posteriores. Por outro lado, se a sentença 

que arbitrou os honorários advocatícios for anterior ao pedido 

recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser tido como 

concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de 

recuperação judicial.” 

 

O Administrador Judicial observou que a decisão que fixou o quantum 

debeatur foi proferida após o pedido de recuperação judicial em 08/06/2016. Desta forma, 

comunica que o crédito é extraconcursal na forma do art. 49 da Lei 11.101/2005. 

 

2. Histórico do processo de recuperação judicial 

A ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA, formulou 

pedido de recuperação judicial em 08/06/2016. 

Em 23/06/2016 foi proferida a decisão deferindo o processamento da 

recuperação judicial (id. 747) e publicado em 05/07/2016 (id. 1.072). Em seguida, o edital 

previsto no parágrafo 1° do artigo 52 da Lei 11.101/2005 foi publicado em 22/09/2016 

(id. 1.532).  

O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado pela Recuperanda em 

02/09/2016 (id. 1.293), com a publicação do Edital previsto no art. 53 da Lei 11.101/2005 

em 18/11/2016 (id. 1.915). 

O Administrador Judicial apresentou a Relação de Credores de que trata o 

§ 2º do art. 7º da Lei 11.101/05 no dia 10 de novembro de 2016 (id. 1.819). O Edital 

também previsto no citado artigo foi publicado em 14/02/2017 (id. 2.379). 

A primeira convocação da Assembleia-Geral de Credores ocorreu em 21 

de junho de 2017, não havendo quórum para a sua abertura. A segunda convocação 

ocorreu em 28 de junho de 2017, ocasião na qual foi aprovado o Plano apresentado. 

A decisão de homologação do Plano de Recuperação Judicial e concessão 

da Recuperação Judicial foi publicada em 20 julho de 2017.  





 
Em 20/02/2020 foi apresentado aditivo ao PRJ, com a publicação do edital 

de recebimento do aditivo em 30/07/2020. A primeira convocação da Assembleia-Geral 

de Credores ocorreu em 27/11/2020 com a sentença de homologação do aditivo ao PRJ 

proferida em 09/12/2020 (id. 9.410). 

Em manifestações de ids. 9.525, 9.687 e 14.906, a Recuperanda requereu 

que a Recuperação Judicial fosse encerrada. Diante do pedido formulado, o 

Administrador Judicial apresentou parecer em id. 10.153, através do qual informou que 

não se opunha ao pedido formulado pela Recuperanda para que a Recuperação Judicial 

fosse encerrada. 

Em manifestação de id. 10.968, o Ministério Público não se opôs ao 

encerramento da Recuperação Judicial, eis que foram cumpridas as obrigações previstas 

no plano durante o prazo de fiscalização previsto no art. 61 da Lei 11.101/2005.  

Este D. Juízo, em 11/09/2024 (id. 14.945), prolatou a sentença de 

encerramento com fundamento no art. 63 da Lei 11.101/2005 e no fato de que não existem 

recursos movidos contra o Plano de Recuperação Judicial Aditivo. 

 

3. Artigo 63, inciso I da Lei 11.101/05 – apresentação e aprovação do 

relatório de encerramento  

Inicialmente, a Licks Associados agradece a nomeação para o cargo de 

Administrador Judicial e a oportunidade de integrar a equipe deste Juízo. 

Preliminarmente, cabe ressaltar que o art. 63, inciso I da Lei 11.101/05, 

determina que: 

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput 

do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por sentença o encerramento da 

recuperação judicial e determinará: 

I – o pagamento do saldo de honorários ao administrador judicial, 

somente podendo efetuar a quitação dessas obrigações mediante 

prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) dias, e aprovação do 

relatório previsto no inciso III do caput deste artigo 





 
Assim percebe-se que, após o prazo de fiscalização de 02 (dois) anos 

previsto no caput do art. 61 da LRF, o juiz determinará o encerramento do feito 

recuperacional, momento no qual determinará o pagamento do saldo de honorários ao AJ, 

com a condição de que este preste contas e que o relatório de encerramento previsto no 

inciso III do mesmo dispositivo, esteja aprovado. 

Quanto ao relatório de encerramento previsto no art. 63, inciso III da Lei 

11.101/05, verifica-se ter sido apresentado em 17 de setembro de 2021, vide id. 10.153.  

O relatório de encerramento contou com a concordância do Ministério 

Público, conforme parecer apresentado em 14 de dezembro de 2021 - id. 10.968.  

Assim, a Administração Judicial entende terem sido cumpridos os 

requisitos impostos pelo art. 63, inciso I da LRF, sendo certo que desde a sentença de 

encerramento proferida em 11/09/2024, o AJ não fiscaliza mais a Recuperanda. 

Dessa forma, diante da sentença de encerramento da Recuperação Judicial, 

no id. 14.945, e em cumprimento às rotinas de encerramento, a Licks Associados 

apresenta sua exoneração ao cargo de Administrador Judicial. 

A Recuperanda permanece com a gestão da atividade empresarial e é 

responsável por prestar as informações que forem solicitadas quanto à atividade, 

cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, entre outras.  

Desse modo, informa os contatos de seus representantes: 

diogo@armcostaco.com; vguimaraes@armcostaco.com. 

4. Conclusão 

Ante o exposto, a Administração Judicial serve-se da presente para: 

a) Requerer que o ofício de id. 15.185, seja respondido informando a 

extraconcursalidade do crédito; 

b) informar que entende que não cabe mais sua atuação ou caso o Juízo 

entenda o contrário, pugna pela extensão dos honorários do AJ. 

 

mailto:diogo@armcostaco.com
mailto:vguimaraes@armcostaco.com




 
Nestes termos, 

Espera deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 2025. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS                                                         LEONARDO FRAGOSO 

         OAB/RJ 176.184                                                                       OAB/RJ 175.354 

 

PEDRO CARDOSO 

OAB/RJ 238.294 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DO RIO DE JANEIRO – RJ 

 

 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

ERICK CLAPTON SIQUEIRA DE BRITO, já devidamente qualificado nos autos 

do processo em epígrafe, neste ato representado por seu advogado, vem a 

presença de Vossa Excelência, informar e requerer o que segue: 

Inicialmente, informa o Requerente o atendimento ao solicitado em 

petição de fls. 15351/15352, conforme se observa em documento anexo. 

Outrossim, reitera os termos da petição de habilitação de fls. 15316/15322. 

 

Nesses Termos, 

Pede Deferimento. 

Resende, 16 de junho de 2025. 

 

JULIANO ZANLUTI MAGALHÃES 

OAB/RJ 183.247 
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Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial   
  
Autor: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Administrador Judicial: LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Leonardo de Castro Gomes 

 
Em 10/07/2025 

 
 
 

Decisão               
 
1-ID 15185. Ofício oriundo da 23ª Vara Federal do Rio de Janeiro para habilitação de crédito 
em favor da UNIÃO.  
    Manifestação da Recuperanda (ID 15351) na qual aduz que cabe ao credor habilitar seu 
crédito na forma do plano originário.  
    Manifestação da AJ (ID 15373), informando a extraconcursalidade do crédito.  
    OFICIE-SE, informando que, uma vez encerrada a recuperação judicial, o interessado 
deverá perseguir seu crédito nos autos do processo de execução.  
 
2-ID 15194 / 15316. Petição dos credores trabalhistas PEDRO LUIZ DA SILVA, ERICK 
CLAPTON SIQUEIRA DE BRITO que apresenta dados bancários do patrono e requerem o 
pagamento de créditos já habilitados.  
    À Recuperanda.  
 
3-ID 15198. Petição da Recuperanda com pedido de certidão já expedida no ID 15348.  
 
4-15217/15301- Juntada do resultado do AI nº 0040305-26.2020.8.19.0000, interposto em pela 
AMPLA contra decisão que deferiu tutela de urgência para suspender a exigibilidade de 
determinadas faturas de energia elétrica emitidas contra a recuperanda.  
    Cumpra-se o Acórdão.  
 
5- ID 15173 (resposta do ofício SCPC) e ID 15302 (resposta da SERASA). Atenda o cartório 
ao requerimento da Recuperanda (ID 15351) de reiteração dos ofícios que seja procedida a 
baixa dos apontamentos decorrentes de créditos arrolados na recuperação judicial.  
 
6- ID 15329. Petição da BRASILIGAS ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA, que 
informa o total improvimento do recurso de agravo de instrumento nº 
0023983-86.2024.8.19.0000 interposto pela Recuperanda. Requer a expedição de novo ofício 
à 1ª Vara Cível Regional de Madureira, tornado sem efeito o ofício de ID 15313.  
    Considerando o noticiado e em vista o resultado do recurso anexado no ID 15331.  
    OFICIE-SE à 1ª Vara Cível Regional de Madureira, informando que não há impedimento 
deste Juízo para o prosseguimento da ação executiva, proc. nº0012548-67.20. 19.8.19.0202.  
 
7- Juntem-se os documentos constantes do sistema, sobre os quais passo a apreciar.   
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(i) Requerimento de certidão formulado pela Recuperanda. Atenda o cartório.  
 
(ii) Ofício oriundo da 3ª Câmara de Direito Público que, na forma do Acórdão proferido nos 
autos do AI 2225996-79.2023.8.26.0000 do TJSP, indaga a essencialidade do valor constrito 
em 15/08/2023, nos autos da Execução Fiscal nº 1511308-19.2020.8.26.0014, proposta pela 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo.  
    Considerando que, apesar de a Recuperação Judicial ter sido encerrada por sentença 
datada de 11/09/2024, aquela ainda não transitou em julgado em virtude da interposição de 
recurso de apelação; compete ao juízo da recuperação judicial dispor acerca da 
essencialidade dos bens para a manutenção da atividade econômica da empresa.  
    Dessa forma, o artigo 6.º, § 7-A, da Lei n.º 11.101/2005 é inaplicável, na medida em que os 
"bens de capital" cuja constrição é submetida ao controle por parte do juízo recuperacional são 
"os bens corpóreos, móveis ou imóveis, não perecíveis ou consumíveis, empregados no 
processo produtivo da empresa", não abrangendo valores em dinheiro, conforme 
jurisprudência do STJ (CC n. 196.553/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 25/4/2024).  
    Oficie-se, informando a não essencialidade do bem.  
 
8-ID 15202. Recurso de apelação tempestivamente apresentado pelo BANCO BRADESCO 
contra sentença de encerramento de ID 14945.  
    Contrarrazões tempestivas (ID 15355), conforme certidão de ID 1537.  
    Manifestação da AJ no ID 15373. Ressalta terem sido cumpridos os requisitos impostos 
pelo art. 63, inciso I da LRF, sendo certo que desde a sentença de encerramento proferida em 
11/09/2024, o AJ não fiscaliza mais a Recuperanda.  
    Certifique-se se foi dada vista ao MP e, cumprido o que foi tudo aqui determinado, subam 
ao TJRJ.   
 

Rio de Janeiro, 08/08/2025. 
 
 

Leonardo de Castro Gomes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Leonardo de Castro Gomes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 44IV.61JH.9K6I.QRA4 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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ILMO SR. DR. ESCRIVÃO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJ  

 

URGENTE  

 

 

 

GRERJ Nº 02832004318-76 

 

 

Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

 

ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA “em recuperação judicial”,  

nos autos da sua Recuperação Judicial, vem requerer seja expedida “certidão” atualizada1, 

COM A MÁXIMA URGÊNCIA, para cumprimento de prazo em concorrência pública 

que será realizada no dia 04/08/20252, nos termos das certidões semelhantes de fls. 11.459, 

11.181, 11.887 e 15.348, que ateste para os devidos fins o seguinte: 

 

• que o processamento da recuperação judicial da empresa em tela foi deferido por 

decisão proferida em 23/06/2016, constante a fls.747/756. A recuperação judicial 

foi concedida, tendo seu plano recuperacional homologado por sentenças proferidas 

em 11/07/2017, às fls. 4076/4077 e em 09/12/2020, às fls. 9410/9411. No 

momento, o processo encontra-se em cumprimento do plano de recuperação 

apresentado pela recuperanda);  

 

• que a Recuperanda está cumprindo pontualmente e a contento as obrigações 

previstas no Plano de Recuperação, homologado às fls. 4076/4077 dos presentes 

 
1 Cujas custas encontram-se informadas acima. 
2 https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/index.php#  

https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/index.php
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autos, e encontra-se, portanto, economicamente apta para fins de participação em 

procedimento licitatório na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 

 

• A r. sentença de encerramento da recuperação judicial ainda não transitou em 

julgado. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2025. 

 

Jorge Mesquita Junior 

OAB/RJ 141.252 
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02832004318-76
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07/08/2025
VALIDADE

37,56
VALOR - R$

72.343.882/0001-07
CPF/CNPJ NOME

ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA

Comarca da Capital
COMARCA SERVENTIA

CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

NATUREZA DA GUIA
Judicial

TIPO DA GUIA
Processo Judicial

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
PROCESSO: 0190197-45.2016.8.19.0001
INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    AUTOR: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM RE

AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA

ATOS ESCRIV. 1102-3 R$ 29,84

SUB TOTAL R$ 29,84

FUNDPERJ 6898-0004245-5 R$ 2,53

FUNPERJ 6898-0000208-9 R$ 2,53

FUNARPEN 6246-0008111-6 R$ 1,79

FUNDAC-PGUERJ 6897-0000047-7 R$ 0,29

FUNPGALERJ 6246-0009194-4 R$ 0,29

FUNPGT 6898-0005532-8 R$ 0,29

TOTAL R$ 37,56

Detalhamento

PAGÁVEL EM QUALQUER AGÊNCIA DO BRADESCO SA

868300000006 375628538732 420250807025 832004318764







Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 37,56

Valor do pagamento:R$ 0,00Multa:R$ 0,00Juros:R$ 0,00Desconto:

R$ 37,56Valor principal:07/08/2025Data do vencimento:24/07/2025Data de débito:

0283200431876NUMERO DA GUIA:IMPOSTO/TAXASDescrição:RJ-GRERJ ELETRONICA

Empresa / Órgão:86830000000-6 37562853873-2 42025080702-5 83200431876-4Código de barras:

armco staco sa industria metalurgica | CNPJ: 072.343.882/0001-07

Empresa:Agência: 3370 | Conta: 148380-3 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária
IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 24/07/2025

Nº Controle: 051.698.048.261.602.089 | Autenticação Bancária: 067.480.947

A transação acima foi realizada por meio do INTERNET - PESSOA JURIDIC.
O Lançamento do valor consta no extrato de Conta-Corrente, junto a Agência do débito nº.  , da data de pagamento .3370 24/07/2025

Autenticação
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9WUfGsn9 H6VfZc75 ygUmVR*V VqMxIlpd @hn#aDyf lzcCVXcb cLEVPIXJ vAAWrNUi
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 25/08/2025

Data da Juntada 25/08/2025

Tipo de Documento Ofício

Nºdo Documento .

Texto





Ofício - Autos 0094224-92.2018.8.19.0001 - 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro (EF
1511308-19.2020.8.26.0014 - Vara das Execuções Fiscais Estaduais de São Paulo)

SOCORRO MARIA PEDRO AVILAR <savilar@tjsp.jus.br>
Ter, 02/07/2024 12:04
Para:​Capital - 03 V. Empresarial <cap03vemp@tjrj.jus.br>​

1 anexos (5 MB)
Ofício EF 1511308-19.2020.8.26.0014.pdf;

À 
3ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro.
Autos 0094224-92.2018.8.19.0001

Prezados, bom dia.

Segue ofício dirigido aos autos 0094224-92.2018.8.19.0001 - 3ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro/RJ,

expedido nos autos de execução fiscal nº 1511308-19.2020.8.26.0014, informando o valor constrito e

indagando sobre a essencialidade do valor  para o procedimento da recuperação judicial, nos termos do v.

acórdão proferido no agravo de instrumento nº 2225996-79.2023.8.26.0000.

Atte.

Socorro M P Avilar
Escrevente Técnico Judiciário
Seção de Processamento II

AVISO - O remetente desta mensagem é responsável por seu conteúdo e endereçamento. Cabe ao destinatário dar a ela tratamento adequado.
Sem a devida autorização, a reprodução, a distribuição ou qualquer outra ação, em desconformidade com as normas internas do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), são proibidas e passíveis de sanções.
Se eventualmente aquele que deste tomar conhecimento não for o destinatário, saiba que a divulgação ou cópia da mensagem são proibidas.
Favor notificar imediatamente o remetente e apagá-la. A mensagem pode ser monitorada pelo TJSP.

11/07/2024, 15:54 Email – Capital - 03 V. Empresarial – Outlook

https://outlook.office.com/mail/cap03vemp@tjrj.jus.br/inbox/id/AAQkAGY2M2I2Yjk3LTU5NzEtNDViYS1hOWJhLWVkZGY0NzA4YWJkMgAQADH… 1/1
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 25/08/2025

Data da Juntada 25/08/2025

Tipo de Documento Extrato da GRERJ

Texto





GRERJ: 0283200431876 Pagamento: 24/07/2025 Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

CPF/CNPJ: 72.343.882/0001-07

Recolhida por: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA 

Uso: GRERJ conferida correta

Conferida por: ALESSANDRA SANTOS NETO - 29150

Informação complementar: PROCESSO: 0190197-45.2016.8.19.0001
INTERESSADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A E OUTROS    AUTOR: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA 
METALÚRGICA - EM RE    

Itens

Receita/Conta Descrição Valor

1102-3 Atos dos Escrivães 29,84

6898-0004245-5 OUTROS FUNDOS 2,53

6898-0000208-9 OUTROS FUNDOS 2,53

6246-0008111-6 OUTROS FUNDOS 1,79

6897-0000047-7 OUTROS FUNDOS 0,29

6246-0009194-4 OUTROS FUNDOS 0,29

6898-0005532-8 OUTROS FUNDOS 0,29

Total: 37,56

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2025

ALESSANDRA SANTOS NETO

29150

Observação: Cálculo do FUNDPERJ e do FUNPERJ -: 5% dos valores atinentes às custas judiciais e aos 
emolumentos de registro/baixa.

1

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Comarca da Capital CAPITAL 3 VARA EMPRESARIAL

Extrato de GRERJ ELETRÔNICA
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Estado do Rio de Janeiro 
Poder Judiciário 
Tribunal de justiça 
Comarca da Capital  
Cartório da 3ª Vara Empresarial  
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br  
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CERTIDÃO 
 
 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001   
Distribuído em : 08/06/2016 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial 
Autor: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Administrador Judicial: LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 
 Eu, Marcelo Braga de Oliveira - Chefe de Serventia - Matr. 01/21172 CERTIFICO, a 
pedido de parte interessada, que revendo em meu poder e em cartório os autos da ação de 
Recuperação Judicial  -  Recuperação  Judicial,  distribuída  a  este  Juízo em 08/06/2016, 
por intermédio do 2º Of.de Reg. de Distribuição, Antigo 3º, registrada sob o nº 
0190197-45.2016.8.19.0001, o que se segue: que o processamento da Recuperação Judicial 
foi  deferido  pelo  juízo  às  fls.747/756;  que,  por  sentença  de  fls.4076/4077,  
prolatada  em 11.07.2017, foi deferida a recuperação judicial da empresa, bem como 
homologado o plano de recuperação judicial aprovado em Assembleia Geral de Credores; que 
o aditamento ao plano de recuperação judicial apresentado, devidamente aprovado em AGC 
realizada em 27.11.2020, foi homologado por sentença de fls.9410/9411; que o processo se 
encontra em cumprimento do  plano  de  recuperação;  que,  em  11.09.2024,  foi  
prolatada  sentença  de encerramento  da recuperação  às  fls.14945/14948  com  fulcro  
no  cumprimento  do  plano asseverado  pela Administração Judicial e ausência de recursos 
contra o aditivo; e que a sentença não transitou em julgado eis que pendente de julgamento de 
recursos.  
 
 O referido é verdade e dou fé. E para constar, lavrei a presente, que vai por mim  
assinada. 
 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2025. 
 
 
 

Marcelo Braga de Oliveira - Chefe de Serventia - Matr. 01/21172 
 
 
GRERJ Nº. 0283200431876     VALOR: R$37,56 (trinta e sete reais e ciquenta e seis 
centavos) 
 

Código de Autenticação: 4TPG.DJS3.B1DU.XSA4 
Este código pode ser verificado em: (www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos) 

 





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/08/2025

Data 25/08/2025

Publicado no DO Sim

Data do Expediente 26/08/2025

Descrição Na forma da Portar ia  01/2016,  ao requerente

(Recuperanda) para retirada da certidão expedida (fl.

15.412), bem como para que efetue o recolhimento

referente à expedição dos ofícios determinados na

decisão de fl. 15383, no valor total de R$ 143,20 (5 x

28,64) - conta 2212-9 (Diversos).





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/08/2025

Data 26/08/2025

Descrição Na forma da Ordem de Serviço n° 01/2016 deste Juízo,

remeto os autos à Curadoria de Massas Falidas, em

cumprimento ao item 8 da decisão de fls. 15.383/15.384.





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 
Fase: Envio de Documento Eletrônico

Data 26/08/2025
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2025.

No. do Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Destinatário: CAPITAL 3 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

Na forma da Ordem de Serviço n° 01/2016 deste Juízo, remeto os autos à 
Curadoria de Massas Falidas, em cumprimento ao item 8 da decisão de fls. 
15.383/15.384. 
 

Øþ





 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Diário de Justiça Eletrônico Nacional de 26/08/2025
Certidão de publicação 26247

Intimação 

Número do processo:0190197-45.2016.8.19.0001
Classe:RECUPERAçãO JUDICIAL

Tribunal:Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Órgão:Comarca da Capital- Cartório da 3ª Vara Empresarial

Tipo de documento:Decisão
Disponibilizado em:26/08/2025

Inteiro teor:Clique aqui
Destinatários(as):BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Advogado(as):CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA - OAB RJ - 141117
RODRIGO FRASSETTO GÓES - OAB RJ - 198380
ALESSANDRA DIAS GALASSI - OAB SP - 162546
ANTONIO MARCOS DE SOUZA - OAB SP - 486168
CLAUDIA BUENO GOMES - OAB PR - 32186
MARCOS BUENO GOMES - OAB PR - 36969
RODRIGO FARIA BOUZO - OAB RJ - 99498
JOÃO MARCELO SOARES MORAES - OAB RJ - 247637
ANDIARA VILHENA DA SILVA ROUMILLAC GROULT -
OAB RJ - 189531
JULIANO ZANLUTI MAGALHAES - OAB RJ - 183247
JAYME MARQUES DE SOUZA JUNIOR - OAB SP - 258500
KILDARE FLAVIO BELO FURTADO - OAB RJ - 197919
CRISTIANE ROCHA DA SILVA - OAB RJ - 145841
CARLA GOULART DOS SANTOS CALDERAL - OAB RJ -
161031
FABIANA DINIZ ALVES - OAB MG - 98771
AIRTON PEREIRA PAES - OAB SP - 104764
JOSE ROBERTO BRUNO POLOTTO - OAB SP - 118672
JOSÉ ROBERTO DE ALBUQUERQUE SAMPAIO - OAB RJ
- 69747





FLAVIA NEVES NOU DE BRITO - OAB SP - 401511
JOSE HENRIQUE CANCADO GONCALVES - OAB MG -
57680
LEONARDO OSÓRIO TELES - OAB SC - 35807
CAROLINA DO PRADO DINIZ - OAB RJ - 187454
VALDO DUARTE GOMES - OAB RJ - 69399
QUEZIA FARIA DUARTE MONTEIRO - OAB RJ - 139800
WILLIAM CARMONA MAYA - OAB RJ - 204028
CRISTIANO PACOLA DA CONCEIÇÃO - OAB SP - 234615
PRISCILLA PEREIRA DE CARVALHO - OAB SP - 111264
CLAUDIA CALIXTO DO CARMO - OAB RJ - 173852
SANDRA CAMILO MEDEIROS - OAB SP - 201622
ALESSANDRA CARVALHO MAYA - OAB SP - 176524
JOSÉ MARCO TAYAH - OAB RJ - 67177
MARCO TAYAH - OAB RJ - 11951
ELCIO DE SA RUFINO - OAB RJ - 174914
JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - OAB RJ - 81852
LUIZ CARLOS IANHEZ JUNIOR - OAB SP - 289831
RAYSA PEREIRA DE MORAES - OAB RJ - 172582
DEUSIANA PESSOA DE CARVALHO - OAB RJ - 152955
MARSELHA DE LUCA COSTA - OAB RJ - 110739
MÁRCIA BATISTA MARTINS CERONI - OAB SP - 238160
MARCELO GODOY DA CUNHA MAGALHÃES - OAB SP -
234123
IVAN SPREAFICO CURBAGE - OAB SP - 371965
MARCIO LOBIANCO CRUZ COUTO - OAB RJ - 119515
SAMANTHA DA CUNHA MARQUES - OAB SP - 253747
RICARDO RABELO MACEDO - OAB RJ - 91414
ANTONIO CASSIO NACLERIO PAGNANO FILHO - OAB
RJ - 90141
EDUARDO LINS - OAB SP - 122319
WALLACE ELLER MIRANDA - OAB RJ - 165509
ADRAILDO PEREIRA DA SILVA FILHO - OAB RJ - 134385
LEANDRO REIS BENJAMIN - OAB RJ - 213743
ERICK CLEMENTE NOVAES - OAB SP - 338860
VITOR LEONARDO SCHULZE - OAB SC - 36268
PATRICIA MARIA DUSEK - OAB RJ - 79137
EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - OAB RJ - 118534
MARILICE DUARTE BARROS - OAB SP - 133310
RODRIGO NOSCHANG DA SILVA - OAB RS - 49410
RODRIGO NOSCHANG DA SILVA - OAB RS - 49724
DIOGO SAIA TAPIAS - OAB RJ - 202128
FERNANDO DENIS MARTINS - OAB RJ - 184064





PRISCILLA PEREIRA DE CARVALHO - OAB RJ - 183428
ANDREA SCALLI MATHIAS DUARTE BENJAMIM - OAB
SP - 222804
PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - OAB SP -
98709
GRAZZIANO MANOEL FIGUEIREDO CEARA - OAB SP -
241338
PATRICIA DUARTE DAMATO - OAB RJ - 108990
FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - OAB RJ - 94605
ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR - OAB SP - 112027
GABRIEL SILVA DIAS - OAB RJ - 132985
KEYLA PEREIRA VALLE GOMES - OAB RJ - 89098
ANTONIO ARY FRANCO CESAR - OAB SP - 123514
JANAINA DIAS DE SOUZA - OAB RJ - 85045
JOSE ADEMIR CRIVELARI - OAB SP - 115653
ARISTÉA GONÇALVES ACCIOLY - OAB RJ - 51545
NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO - OAB SP - 243562
AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES - OAB RJ -
110765
NEY JOSÉ CAMPOS - OAB MG - 44243
CARLOS ROBERTO BENTO - OAB RJ - 75373
ELZA MEGUMI IIDA - OAB SP - 95740
ELEN FABIA RAK MAMUS - OAB PR - 34842
MARCOS VALÉRIO DOS SANTOS - OAB SP - 199052
FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES - OAB SP -
235380
EDILBERTO FERRAZ BENJAMIN - OAB BA - 5249
RINALDO GAIDARGI - OAB SP - 279388
FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA SANTOS - OAB SP -
165661
FELIPE JOSÉ RAMOS TEXEIRA - OAB SC - 37788
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - OAB
RJ - 165788
ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE - OAB
RJ - 165846
LUIZ GERALDO MOTTA - OAB RJ - 5173
DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS - OAB MG - 74368
WILLIAM CARMONA MAYA - OAB SP - 257198
LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO - OAB RJ - 175354
GUSTAVO BANHO LICKS - OAB RJ - 176184
JORGE MESQUITA JUNIOR - OAB RJ - 141252
BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA - OAB
RJ - 108628
ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - OAB RJ - 134498





Teor da Comunicação
1-ID 15185. Ofício oriundo da 23ª Vara Federal do Rio de Janeiro para habilitação de crédito em favor da UNIÃO.
Manifestação da Recuperanda (ID 15351) na qual aduz que cabe ao credor habilitar seu crédito na forma do plano
originário. Manifestação da AJ (ID 15373), informando a extraconcursalidade do crédito. OFICIE-SE, informando que,
uma vez encerrada a recuperação judicial, o interessado deverá perseguir seu crédito nos autos do processo de
execução. 2-ID 15194 / 15316. Petição dos credores trabalhistas PEDRO LUIZ DA SILVA, ERICK CLAPTON
SIQUEIRA DE BRITO que apresenta dados bancários do patrono e requerem o pagamento de créditos já habilitados. À
Recuperanda. 3-ID 15198. Petição da Recuperanda com pedido de certidão já expedida no ID 15348. 4-15217/15301-
Juntada do resultado do AI nº 0040305-26.2020.8.19.0000, interposto em pela AMPLA contra decisão que deferiu
tutela de urgência para suspender a exigibilidade de determinadas faturas de energia elétrica emitidas contra a
recuperanda. Cumpra-se o Acórdão. 5- ID 15173 (resposta do ofício SCPC) e ID 15302 (resposta da SERASA). Atenda
o cartório ao requerimento da Recuperanda (ID 15351) de reiteração dos ofícios que seja procedida a baixa dos
apontamentos decorrentes de créditos arrolados na recuperação judicial. 6- ID 15329. Petição da BRASILIGAS
ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA, que informa o total improvimento do recurso de agravo de
instrumento nº 0023983-86.2024.8.19.0000 interposto pela Recuperanda. Requer a expedição de novo ofício à 1ª Vara
Cível Regional de Madureira, tornado sem efeito o ofício de ID 15313. Considerando o noticiado e em vista o resultado
do recurso anexado no ID 15331. OFICIE-SE à 1ª Vara Cível Regional de Madureira, informando que não há
impedimento deste Juízo para o prosseguimento da ação executiva, proc. nº0012548-67.20. 19.8.19.0202. 7- Juntem-se
os documentos constantes do sistema, sobre os quais passo a apreciar. (i) Requerimento de certidão formulado pela
Recuperanda. Atenda o cartório. (ii) Ofício oriundo da 3ª Câmara de Direito Público que, na forma do Acórdão
proferido nos autos do AI 2225996-79.2023.8.26.0000 do TJSP, indaga a essencialidade do valor constrito em
15/08/2023, nos autos da Execução Fiscal nº 1511308-19.2020.8.26.0014, proposta pela Fazenda Pública do Estado de
São Paulo. Considerando que, apesar de a Recuperação Judicial ter sido encerrada por sentença datada de 11/09/2024,
aquela ainda não transitou em julgado em virtude da interposição de recurso de apelação; compete ao juízo da
recuperação judicial dispor acerca da essencialidade dos bens para a manutenção da atividade econômica da empresa.
Dessa forma, o artigo 6.º, § 7-A, da Lei n.º 11.101/2005 é inaplicável, na medida em que os bens de capital cuja
constrição é submetida ao controle por parte do juízo recuperacional são os bens corpóreos, móveis ou imóveis, não
perecíveis ou consumíveis, empregados no processo produtivo da empresa , não abrangendo valores em dinheiro,
conforme jurisprudência do STJ (CC n. 196.553/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção,
julgado em 18/4/2024, DJe de 25/4/2024). Oficie-se, informando a não essencialidade do bem. 8-ID 15202. Recurso de
apelação tempestivamente apresentado pelo BANCO BRADESCO contra sentença de encerramento de ID 14945.
Contrarrazões tempestivas (ID 15355), conforme certidão de ID 1537. Manifestação da AJ no ID 15373. Ressalta terem
sido cumpridos os requisitos impostos pelo art. 63, inciso I da LRF, sendo certo que desde a sentença de encerramento
proferida em 11/09/2024, o AJ não fiscaliza mais a Recuperanda. Certifique-se se foi dada vista ao MP e, cumprido o
que foi tudo aqui determinado, subam ao TJRJ.

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/XxDnJOQmYNlfELvFoTy9WoG6kWV9dl/certidao
Código da certidão: XxDnJOQmYNlfELvFoTy9WoG6kWV9dl
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Data da Juntada 29/08/2025

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA CAPITAL

Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

MM. Juiz:
 
Ciente da r. decisão de fls.15.383/15.384.

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2025.

ANCO MARCIO VALLE
Promotor(a) de Justiça

Mat. 1469

1 / 1







Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO ELETRÔNICA VIA DOMICÍLIO JUDICIAL ELETRÔNICO

 

Certifico que foi encaminhada intimação/citação pessoal eletrônica, via DJE (Domicílio Judicial

Eletrônico), em 29/08/2025, na forma do art. 18 da Resolução CNJ nº 455/2022, com a redação

dada pela Resolução CNJ nº 569/2024. 

 

Na forma da Ordem de Serviço n° 01/2016 deste Juízo, remeto os autos à Curadoria de

Massas Falidas, em cumprimento ao item 8 da decisão de fls. 15.383/15.384. 

 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 2025

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 
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DR. CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA 
Matriz: Rua Almirante Grenfall, 405 Bl 03 Sala 606 – Pq Duque – Duque de Caxias - RJ 

Filial: Rua Estanislau Brisson, 62 Loja02 – Guapimirim – Rio de Janeiro 
Tel. (21) 2020-2376 / 97010-5637 

                                                            E-mail: dr.carlosalberto@ig.com.br 

 

 

 

AO JUÍZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE 

JANEIRO.  

 

Processo nº 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

                             LITTI TRANSPORTES TERRESTRES INTERNACIONAIS EIRELI, 

já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem mui 

respeitosamente a presença de Vossa Excelência, através de seu advogado 

e procurador que está assina digitalmente, requerer a juntada dos 

documentos que prevê o item 83 fls. 3712 dos autos, do plano originário 

para a definitiva habilitação da requerente para recebimento de seu crédito 

previsto de R$ 433.156,32 (quatrocentos e trinta e três mil, cento e 

cinquenta e seis reais e trinta e dois centavos). 

Termos em que pede e aguarda o deferimento. 

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2025. 

CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA 

OAB/RJ 141.117 

 







ECTEMP, BRAS. DE CORRETOS E TELEGRAFOS

A9: 50302396

RIO DE JANE IRO

AC LARGO DO BICAO

CNPJ 34028316547579 Ins Est.: 81613524

COMPROVANTE DO CLIENTE

RJ

Movimento..: 22/08/2025 Hora.....: 09:53:16

Laixa......: 118673672 Natricula..: 89615034

Lancanento.: 006 Atendimento: 00004

Modalidade.: A Vista ID Tiquete.: 2887105563

DESCRICÃO OTD. PRECO(RS

CARTA REGISTRADA A 16,05+
. DE CORREIOS E TELEGRA

FOS

AC LARGO DO BICAO

Valor do Porte(RS) 2,55 RJ

Cep Destino: 21512-002 (RJ)

Peso real (6)....... 12
8316547579 Ins Est.: 81613524

MPROVANTE DO CLIENTE
Peso Tarifado.....: 0.012

0BJET0===> BN415409353BR 2/08/2025 Hora.: 09:53:
16

REGISTRO A VISTA....: 7.75

AVISO DE RECEBIMENTO: 7.75

18673672 Matricula..: 89615034

109

Vista

Atendinento:

ID Tiquete.: 2887105563
00004

Endereco Renet.:

QTD. PRECO(RS)

TOTAL DO ATENDIMENTO(RS) 18.05 ADA A 1 16.05+

Valor Declarado não solicitado(R$)

rte(R$)..: 2,55

No caso de objeto com valor.

21512-002 (RJ)

utilize o serviço adicional de valor declarado
6).......:

12

do:......: 0.012

===>BN415409353BR

VISTA....: 7.75

ECEBIMENTO: 7.75TOTAL (RS)========) 18.05

VALOR RECEBIDO(R$) => 20.00

eoat.:

TROCO(R$) 1.95

SERV. POSTAIS: DIREITOS E DEVERES-LEI 6538/78

Aconpanhamento dos objetos pelo site

www.correios.com.br ou pelo App Correios.

- Baixe o APP Correios e agilize o seu

atendinento.

Você poderá receber uma pesquisa do e-mail:

correios@express.seal.medallia.con para

avaliar este atendinento.

VIA-CLIENTE

NDIMENTO(RS)

arado não solicitado (R$)

: objeto con valor.

18.05

serviço adicional de valor declarado.

>====== 18.05

IDO(R$)=>
20.00

SARA 9.4.02 1.95

IS: DIREITOS E DEVERES-LE1 6538/78

- Aconpanhanento dos objetos p
elo site

wwy.correios.cow.br ou pelu
 App Curreios.

- Baixe o APP Correios e a
gilize o seu

atendimento.

Vace poderá receber uma pesqu
isa do e-wail:

correios@express.seal.ueda
llia.con para

avaliar este atendinento.

VIA-CLIENTE
SARA 9.4.02







BN 415 409 353 BR
REGISTRADO CONVENCIONAL

Objeto entregue ao destinatário
Pela Unidade de Distribuição, RIO DE JANEIRO - RJ
Nossa entrega atendeu às suas expectativas? Conte pra gente: https://survey3.medallia.com/?csat-correios-
dist&obj=BN415409353BR
27/08/2025 17:07

Objeto saiu para entrega ao destinatário
RIO DE JANEIRO - RJ
É preciso ter alguém no endereço para receber o carteiro
27/08/2025 12:54

Objeto postado
RIO DE JANEIRO - RJ
22/08/2025 09:53

01/09/2025, 09:45 Rastreamento

https://rastreamento.correios.com.br/app/index.php 1/1

https://survey3.medallia.com/?csat-correios-dist&obj=BN415409353BR
https://survey3.medallia.com/?csat-correios-dist&obj=BN415409353BR






À ARMCO STACO S/A – INDÚSTRIA METALÚRGICA

Departamento Financeiro

Estrada João Paulo, nº 740, Rio de Janeiro/RJ

LITTI TRANSPORTES TERRESTRES INTERNACIONAIS

EIRELI, já devidamente qualificado nos autos do processo 0190197-
45.2016.8.19.0001, vem em atendimento ao que prevê o item 83 do plano
originário, fl. 3712 dos autos do processo judicial, informar os dados para
realização de sua habilitação que seguem abaixo:

Razão Social: Litti Transportes Terrestres Internacionais EIRELI

CNPJ: CNPJ 08.302.120/0001-55

Pessoa Contato: Carlos Alberto Soares da Silva

Telefone: (21) 97010-5637

Banco do Brasil

AGÊNCIA: 4398-2

CONTA PARA DEPOSITO ADVOGADO/PROCURADOR: 15.334-6

CPF. 816.700.017-68

Ma

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2025.







 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Diário de Justiça Eletrônico Nacional de 01/09/2025
Certidão de publicação 79106

Intimação 

Número do processo:0190197-45.2016.8.19.0001
Classe:RECUPERAçãO JUDICIAL

Tribunal:Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Órgão:Comarca da Capital- Cartório da 3ª Vara Empresarial

Tipo de documento:Ato Ordinatório Praticado
Disponibilizado em:01/09/2025

Inteiro teor:Clique aqui
Destinatários(as):BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A
LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Advogado(as):CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA - OAB RJ - 141117
RODRIGO FRASSETTO GÓES - OAB RJ - 198380
ALESSANDRA DIAS GALASSI - OAB SP - 162546
ANTONIO MARCOS DE SOUZA - OAB SP - 486168
CLAUDIA BUENO GOMES - OAB PR - 32186
MARCOS BUENO GOMES - OAB PR - 36969
RODRIGO FARIA BOUZO - OAB RJ - 99498
JOÃO MARCELO SOARES MORAES - OAB RJ - 247637
ANDIARA VILHENA DA SILVA ROUMILLAC GROULT -
OAB RJ - 189531
JULIANO ZANLUTI MAGALHAES - OAB RJ - 183247
JAYME MARQUES DE SOUZA JUNIOR - OAB SP - 258500
KILDARE FLAVIO BELO FURTADO - OAB RJ - 197919
CRISTIANE ROCHA DA SILVA - OAB RJ - 145841
CARLA GOULART DOS SANTOS CALDERAL - OAB RJ -
161031
FABIANA DINIZ ALVES - OAB MG - 98771
AIRTON PEREIRA PAES - OAB SP - 104764
JOSE ROBERTO BRUNO POLOTTO - OAB SP - 118672
JOSÉ ROBERTO DE ALBUQUERQUE SAMPAIO - OAB RJ
- 69747





FLAVIA NEVES NOU DE BRITO - OAB SP - 401511
JOSE HENRIQUE CANCADO GONCALVES - OAB MG -
57680
LEONARDO OSÓRIO TELES - OAB SC - 35807
CAROLINA DO PRADO DINIZ - OAB RJ - 187454
VALDO DUARTE GOMES - OAB RJ - 69399
QUEZIA FARIA DUARTE MONTEIRO - OAB RJ - 139800
WILLIAM CARMONA MAYA - OAB RJ - 204028
CRISTIANO PACOLA DA CONCEIÇÃO - OAB SP - 234615
PRISCILLA PEREIRA DE CARVALHO - OAB SP - 111264
CLAUDIA CALIXTO DO CARMO - OAB RJ - 173852
SANDRA CAMILO MEDEIROS - OAB SP - 201622
ALESSANDRA CARVALHO MAYA - OAB SP - 176524
JOSÉ MARCO TAYAH - OAB RJ - 67177
MARCO TAYAH - OAB RJ - 11951
ELCIO DE SA RUFINO - OAB RJ - 174914
JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - OAB RJ - 81852
LUIZ CARLOS IANHEZ JUNIOR - OAB SP - 289831
RAYSA PEREIRA DE MORAES - OAB RJ - 172582
DEUSIANA PESSOA DE CARVALHO - OAB RJ - 152955
MARSELHA DE LUCA COSTA - OAB RJ - 110739
MÁRCIA BATISTA MARTINS CERONI - OAB SP - 238160
MARCELO GODOY DA CUNHA MAGALHÃES - OAB SP -
234123
IVAN SPREAFICO CURBAGE - OAB SP - 371965
MARCIO LOBIANCO CRUZ COUTO - OAB RJ - 119515
SAMANTHA DA CUNHA MARQUES - OAB SP - 253747
RICARDO RABELO MACEDO - OAB RJ - 91414
ANTONIO CASSIO NACLERIO PAGNANO FILHO - OAB
RJ - 90141
EDUARDO LINS - OAB SP - 122319
WALLACE ELLER MIRANDA - OAB RJ - 165509
ADRAILDO PEREIRA DA SILVA FILHO - OAB RJ - 134385
LEANDRO REIS BENJAMIN - OAB RJ - 213743
ERICK CLEMENTE NOVAES - OAB SP - 338860
VITOR LEONARDO SCHULZE - OAB SC - 36268
PATRICIA MARIA DUSEK - OAB RJ - 79137
EDSON BRASIL DE MATOS NUNES - OAB RJ - 118534
MARILICE DUARTE BARROS - OAB SP - 133310
RODRIGO NOSCHANG DA SILVA - OAB RS - 49410
RODRIGO NOSCHANG DA SILVA - OAB RS - 49724
DIOGO SAIA TAPIAS - OAB RJ - 202128
FERNANDO DENIS MARTINS - OAB RJ - 184064





PRISCILLA PEREIRA DE CARVALHO - OAB RJ - 183428
ANDREA SCALLI MATHIAS DUARTE BENJAMIM - OAB
SP - 222804
PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - OAB SP -
98709
GRAZZIANO MANOEL FIGUEIREDO CEARA - OAB SP -
241338
PATRICIA DUARTE DAMATO - OAB RJ - 108990
FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO - OAB RJ - 94605
ARNALDO LEONEL RAMOS JUNIOR - OAB SP - 112027
GABRIEL SILVA DIAS - OAB RJ - 132985
KEYLA PEREIRA VALLE GOMES - OAB RJ - 89098
ANTONIO ARY FRANCO CESAR - OAB SP - 123514
JANAINA DIAS DE SOUZA - OAB RJ - 85045
JOSE ADEMIR CRIVELARI - OAB SP - 115653
ARISTÉA GONÇALVES ACCIOLY - OAB RJ - 51545
NAYLLA CRISTINA IANHEZ MOLEIRO - OAB SP - 243562
AUGUSTO CEZAR BERNARDES GOMES - OAB RJ -
110765
NEY JOSÉ CAMPOS - OAB MG - 44243
CARLOS ROBERTO BENTO - OAB RJ - 75373
ELZA MEGUMI IIDA - OAB SP - 95740
ELEN FABIA RAK MAMUS - OAB PR - 34842
MARCOS VALÉRIO DOS SANTOS - OAB SP - 199052
FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES - OAB SP -
235380
EDILBERTO FERRAZ BENJAMIN - OAB BA - 5249
RINALDO GAIDARGI - OAB SP - 279388
FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA SANTOS - OAB SP -
165661
FELIPE JOSÉ RAMOS TEXEIRA - OAB SC - 37788
BREINER RICARDO DINIZ RESENDE MACHADO - OAB
RJ - 165788
ANDRE RENNO LIMA GUIMARAES DE ANDRADE - OAB
RJ - 165846
LUIZ GERALDO MOTTA - OAB RJ - 5173
DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS - OAB MG - 74368
WILLIAM CARMONA MAYA - OAB SP - 257198
LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO - OAB RJ - 175354
GUSTAVO BANHO LICKS - OAB RJ - 176184
JORGE MESQUITA JUNIOR - OAB RJ - 141252
BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA - OAB
RJ - 108628
ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - OAB RJ - 134498





Teor da Comunicação
Na forma da Portaria 01/2016, ao requerente (Recuperanda) para retirada da certidão expedida (fl. 15.412), bem como
para que efetue o recolhimento referente à expedição dos ofícios determinados na decisão de fl. 15383, no valor total de
R$ 143,20 (5 x 28,64) - conta 2212-9 (Diversos).

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/Ekj97AdKYWlfaXgfQTOedqwReLPQ1G/certidao
Código da certidão: Ekj97AdKYWlfaXgfQTOedqwReLPQ1G
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RJ 

 

 

 

GRERJ Nº 4283160514523 

 

 

Processo nº. 0190197-45.2016.8.19.0001 

 

 

ARMCO STACO S.A. – INDÚSTRIA METALÚRGICA – “em recuperação 

judicial”, nos autos da Ação de Recuperação Judicial, tendo em vista as r. decisões de fl. 

15.383 e 15.413 publicadas no D.O. em 27/08/2025 (vide fl. 15.547) e 01/09/2025 (fl. 

14.429), vem expor e requerer o que segue: 

 

(I) 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  

DEFERIMENTO DO BLOQUEIO PELO TJSP 

 

Trata-se de recuperação judicial, cujo encerramento foi determinado pelo Juízo, e que 

aguarda processamento de recurso de apelação de um dos credores. 

 

Foi recebido ofício, oriundo do TJSP indagando sobre a essencialidade dos valores para 

empresa, decorrentes de bloqueio da importância de R$ 207.048,57 (duzentos e sete mil, 

quarenta e oito reais e cinquenta a sete centavos), para pagamento de ICMS no Estado de 

São Paulo. 

 

A decisão de item “7 (ii)”, entendeu que o artigo 6.º, § 7-A, da Lei n.º 11.101/2005 seria 

inaplicável, ao caso, porque a penhora incidiu sobre dinheiro, entendendo pela não 

essencialidade dos recursos da empresa. Todavia a r. decisão restou omissa e contraditória. 
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Omissa, porque, antes da deliberação do Juízo, como feito e diversos outros requerimentos 

de penhora realizados nesse feito, foi realizada previamente a consulta à Recuperanda, ao 

ilmo. Administrador Judicial e ao parquet sobre a essencialidade dos recursos, para que se 

desse uma decisão fundamentada com base na situação da empresa. 

 

Como tal procedimento não foi realizado nesse caso, requer seja sanada a omissão, para 

que seja determinada a nulidade da decisão nesse ponto, permitindo a manifestação das 

partes citadas, antes da prolação de nova decisão sobre questão tão importante para 

funcionamento da empresa. 

 

Já a contradição, decorre do fato que recentemente, em resposta aos mesmos 

questionamentos de outros Juízos, foi prolatada da decisão de item “3” de fl. 13.958, 

apontando a impossibilidade de penhora na recuperação judicial nesse momento de 

cumprimento do plano, decorrente de diversos outros pedidos semelhantes. 

 

A decisão foi proferida, após manifestação do ilmo. Administrador Judicial e da empresa, 

onde se esclareceu que ativos financeiros em valores semelhantes bloqueados da 

recuperanda em outras oportunidades, eram essenciais para o funcionamento da a empresa 

(fl. 13.877). 

 

Vale ressaltar, que no caso concreto, a Armco necessita do dinheiro bloqueado, porque se 

trata de ativo circulante para manutenção da cadeia produtiva, como a compra de matéria 

prima, pagamento de fornecedores, folha salarial e etc. Por isso, apesar do entendimento 

citado na decisão, os Tribunais entendem que em hipótese excepcionais a penhora não é 

permitida, veja-se1: 

 

BLOQUEIO DE ATIVOS EM EXECUÇÃO FISCAL. BEM DE CAPITAL 

ESSENCIAL À ATIVIDADE DA EMPRESA. SUPERAÇÃO DO 

CONCEITO LEGAL. ATIVO CIRCULANTE. NECESSIDADE DO 

DINHEIRO PARA MANUTENÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA. 

 
1 https://www.tjpe.jus.br/consultajurisprudenciaweb/xhtml/consulta/escolhaResultado.xhtml  

https://www.tjpe.jus.br/consultajurisprudenciaweb/xhtml/consulta/escolhaResultado.xhtml
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COMPRA DE MATÉRIA PRIMA. PRESERVAÇÃO DO INSTITUTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FINALIDADE MOR. PRESERVAÇÃO DA 

EMPRESA. PEDIDO DE COOPERAÇÃO. AGRAVO PROVIDO. 

Conquanto prevaleça o entendimento jurisprudencial de que o dinheiro não 

é bem de capital essencial da empresa, é irrefutável que o intuito do 

legislador é, sem dúvidas, viabilizar a preservação das empresas evitando da 

melhor forma possível lesão a credores, empregados e à própria ordem 

econômica nacional. A estagnação desfuncional da interpretação legalista 

não expressa a dinâmica das relações sociais, econômicas e políticas, do 

Direito e da própria realidade. Na contemporaneidade, o Direito e a forma 

de operá-lo tendem a enfoques práticos extraídos de uma realidade concreta 

apurada na sociedade e a justiça deve sempre confrontar o que é com o que 

deve ser, observando este dinamismo, condizente com a verdadeira 

eficiência do processo/justiça. Sob tal prisma, entender pelo sentido literal 

de “bens de capital” como sendo restritamente bens/ativos não circulantes 

(máquinas, equipamentos, instalações), restringe a eficácia da LRJF e não 

atende aos seus objetivos de preservação da atividade produtiva da empresa, 

já que o dinheiro pode ser utilizado para tanto. Não subsiste sentido em se 

evitar a constrição de uma máquina, mas se permitir o bloqueio do dinheiro 

necessário para a compra da matéria prima relacionada à atividade produtiva 

e para o pagamento dos empregados que operacionalizam a produção. Por 

assim ser, merece ser superada a literalidade do conceito de bem de capital 

para que seja entendido como bem essencial à manutenção da atividade 

empresarial, desde que comprovadamente. O bem de capital deve ser assim 

compreendido no conceito de uso de dinheiro para a cadeia produtiva, pois 

não há como cogitar a possibilidade de soerguimento das recuperandas com 

uma interpretação rígida e engessada da lei, privando-as até mesmo dos 

recursos mínimos necessários para a manutenção da atividade empresarial. 

Levando em conta a persecução dos fins e dos objetivos do sistema de 

insolvência cabe ao juízo da recuperação judicial as medidas pertinentes 

para que o processo alcance seu êxito e seja preservada a finalidade da 

legislação que visa proteger a fonte produtora. Por sua vez, o § 7º-B do Art. 

6º da Lei 11.101/2005 autoriza o controle do ato constritivo realizado no 

juízo da execução fiscal pelo Juízo da Recuperação judicial, devendo o 

bloqueio ser interpretado como tal, vez que priva a agravante de lançar mão 

dos valores, tal qual a penhora. Outrossim, a liberação dos valores 

bloqueados deve ser condicionada à prestação de contas pela agravante, nos 

autos originários, da utilização do dinheiro para a atividade produtiva da 

empresa. Agravo provido  

(TJ-PE - Agravo de Instrumento: 0019853-10.2023.8.17.9000, Relator.: 

ALBERTO NOGUEIRA VIRGINIO, Data de Julgamento: 13/12/2023, 

Gabinete do Des. Antônio Fernando Araújo Martins) 

 

Considerando que a empresa se encontra em fase de cumprimento do plano, necessitando 

dos vultuosos recursos bloqueados pelo TJSP, e que o encerramento da recuperação se 
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encontra pendente de decisão em sede recursal, requer sejam acolhidos embargos de 

declaração para que seja sanada a contradição/omissão, para que seja anulada a decisão 

embargada de item “7 (i)”, intimando as partes para manifestação, ou, de plano, acolhidos 

os argumentos e expedido ofício ao TJSP, nos termos do decidido no item “3” de fl. 

13.958. 

 

(II) 

DOS DEMAIS ITENS DAS DECISÕES 

 

No item “1” da decisão. V. Exa. determinou que cabe o prosseguimento da execução. 

Todavia, como esclarecido, deve ser oficiado o Juízo da 23ª Vara Federal do RJ, 

esclarecendo que cabe ao credor realizar a sua habilitação nos termos previsto no plano 

originário, conforme item 83 de fl. 3712 

 

Quanto ao item “2”, ratifica o aludido anteriormente, de que cabe aos credores procederem 

suas habilitações, conforme previsto no plano aprovado, e aguardar o prazo de pagamento 

previsto. 

 

Quanto ao item “6”, requer se aguarde o desfecho do julgamento do agravo de instrumento 

nº 0023983-86.2024.8.19.0000, eis que será julgado embargos de declaração opostos 

contra o acórdão, tendo sido inclui em pauta para o dia 09/10/2025. 

 

Quanto ao decisum de fls. 15.413, vem exarar ciência a expedição da certidão requerida, 

bem como informa que realizou o pagamento das custas determinada na certidão. 

 

(III) 

DOS PEDIDOS 

 

1) Sejam acolhidos embargos de declaração para que seja sanada a 

contradição/omissão, para que seja anulada a decisão embargada de item “7 (i)”, 

intimando as partes para manifestação, ou, de plano, acolhidos os argumentos e 

expedido ofício ao TJSP, nos termos do decidido no item “3” de fl. 13.958; 
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Rua Vinícius de Moraes, n. 111, 3º andar, Ipanema  

Rio de Janeiro - RJ - (55 21) 2223-6715. 

www.antonelliadv.com.br 

 

5 
 

 

2) Quanto ao item “1” da decisão, seja expedido ofício ao Juízo da 23ª Vara Federal 

do RJ, esclarecendo que cabe ao credor realizar a sua habilitação nos termos 

previsto no plano originário, conforme item 83 de fl. 3712; 

 

3) Quanto ao item “2” da decisão, sejam intimados os credores para procederem suas 

habilitações, conforme previsto no plano aprovado, e aguardar o prazo de 

pagamento previsto; 

 

4) Quanto ao item “6”, requer se aguarde o desfecho do julgamento do agravo de 

instrumento nº 0023983-86.2024.8.19.0000, eis que será julgado no dia 09/10/2025. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2025. 

  

Bernardo Anastasia Cardoso de Oliveira 

OAB/RJ 108.628 

Jorge Mesquita Junior 

OAB/RJ 141.252 
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Fls.  
Processo: 0190197-45.2016.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial   
  
Autor: ARMCO STACO S.A. - INDÚSTRIA METALÚRGICA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Administrador Judicial: LICKS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
Interessado: BANCO ITAÚ UNIBANCO S/A 
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Leonardo de Castro Gomes 

 
Em 10/07/2025 

 
 
 

Decisão               
 
1-ID 15185. Ofício oriundo da 23ª Vara Federal do Rio de Janeiro para habilitação de crédito 
em favor da UNIÃO.  
    Manifestação da Recuperanda (ID 15351) na qual aduz que cabe ao credor habilitar seu 
crédito na forma do plano originário.  
    Manifestação da AJ (ID 15373), informando a extraconcursalidade do crédito.  
    OFICIE-SE, informando que, uma vez encerrada a recuperação judicial, o interessado 
deverá perseguir seu crédito nos autos do processo de execução.  
 
2-ID 15194 / 15316. Petição dos credores trabalhistas PEDRO LUIZ DA SILVA, ERICK 
CLAPTON SIQUEIRA DE BRITO que apresenta dados bancários do patrono e requerem o 
pagamento de créditos já habilitados.  
    À Recuperanda.  
 
3-ID 15198. Petição da Recuperanda com pedido de certidão já expedida no ID 15348.  
 
4-15217/15301- Juntada do resultado do AI nº 0040305-26.2020.8.19.0000, interposto em pela 
AMPLA contra decisão que deferiu tutela de urgência para suspender a exigibilidade de 
determinadas faturas de energia elétrica emitidas contra a recuperanda.  
    Cumpra-se o Acórdão.  
 
5- ID 15173 (resposta do ofício SCPC) e ID 15302 (resposta da SERASA). Atenda o cartório 
ao requerimento da Recuperanda (ID 15351) de reiteração dos ofícios que seja procedida a 
baixa dos apontamentos decorrentes de créditos arrolados na recuperação judicial.  
 
6- ID 15329. Petição da BRASILIGAS ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS LTDA, que 
informa o total improvimento do recurso de agravo de instrumento nº 
0023983-86.2024.8.19.0000 interposto pela Recuperanda. Requer a expedição de novo ofício 
à 1ª Vara Cível Regional de Madureira, tornado sem efeito o ofício de ID 15313.  
    Considerando o noticiado e em vista o resultado do recurso anexado no ID 15331.  
    OFICIE-SE à 1ª Vara Cível Regional de Madureira, informando que não há impedimento 
deste Juízo para o prosseguimento da ação executiva, proc. nº0012548-67.20. 19.8.19.0202.  
 
7- Juntem-se os documentos constantes do sistema, sobre os quais passo a apreciar.   
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(i) Requerimento de certidão formulado pela Recuperanda. Atenda o cartório.  
 
(ii) Ofício oriundo da 3ª Câmara de Direito Público que, na forma do Acórdão proferido nos 
autos do AI 2225996-79.2023.8.26.0000 do TJSP, indaga a essencialidade do valor constrito 
em 15/08/2023, nos autos da Execução Fiscal nº 1511308-19.2020.8.26.0014, proposta pela 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo.  
    Considerando que, apesar de a Recuperação Judicial ter sido encerrada por sentença 
datada de 11/09/2024, aquela ainda não transitou em julgado em virtude da interposição de 
recurso de apelação; compete ao juízo da recuperação judicial dispor acerca da 
essencialidade dos bens para a manutenção da atividade econômica da empresa.  
    Dessa forma, o artigo 6.º, § 7-A, da Lei n.º 11.101/2005 é inaplicável, na medida em que os 
"bens de capital" cuja constrição é submetida ao controle por parte do juízo recuperacional são 
"os bens corpóreos, móveis ou imóveis, não perecíveis ou consumíveis, empregados no 
processo produtivo da empresa", não abrangendo valores em dinheiro, conforme 
jurisprudência do STJ (CC n. 196.553/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 18/4/2024, DJe de 25/4/2024).  
    Oficie-se, informando a não essencialidade do bem.  
 
8-ID 15202. Recurso de apelação tempestivamente apresentado pelo BANCO BRADESCO 
contra sentença de encerramento de ID 14945.  
    Contrarrazões tempestivas (ID 15355), conforme certidão de ID 1537.  
    Manifestação da AJ no ID 15373. Ressalta terem sido cumpridos os requisitos impostos 
pelo art. 63, inciso I da LRF, sendo certo que desde a sentença de encerramento proferida em 
11/09/2024, o AJ não fiscaliza mais a Recuperanda.  
    Certifique-se se foi dada vista ao MP e, cumprido o que foi tudo aqui determinado, subam 
ao TJRJ.   
 

Rio de Janeiro, 08/08/2025. 
 
 

Leonardo de Castro Gomes - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Leonardo de Castro Gomes 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 44IV.61JH.9K6I.QRA4 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 





Demais telefones
consulte o site
Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e
Informações. Atendimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

R$ 143,20

Valor do pagamento:R$ 0,00Multa:R$ 0,00Juros:R$ 0,00Desconto:

R$ 143,20Valor principal:17/09/2025Data do vencimento:03/09/2025Data de débito:

4283160514523NUMERO DA GUIA:IMPOSTO/TAXASDescrição:RJ-GRERJ ELETRONICA

Empresa / Órgão:86880000001-3 43202853873-4 42025091742-4 83160514523-8Código de barras:

armco staco sa industria metalurgica | CNPJ: 072.343.882/0001-07

Empresa:Agência: 3370 | Conta: 148380-3 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária
IMPOSTO/TAXAS

Data da operação: 03/09/2025

Nº Controle: 410.762.532.147.692.819 | Autenticação Bancária: 093.051.236

A transação acima foi realizada por meio do INTERNET - PESSOA JURIDIC.
O Lançamento do valor consta no extrato de Conta-Corrente, junto a Agência do débito nº.  , da data de pagamento .3370 03/09/2025

Autenticação

zOaUpEA? sQR?ka3U QOGflXsw pM#BU6yG 4KpSuCpe Sisp@Ulk 3d3nVD9y 4xdgoOBu
AIcLtOwI vOA8atcs 8oGQec*# wUo6IW?x VdJT?3mW Oy@YdT?C LhUQb2Na ?jZ5Ux5e
Yh25eWoD HspCwnSk I3VerKIP VFBGsq5U BeiG9R4Y tzQTCgSM 00600325 00130043






	0190197-45.2016.8.19.0001
	15191 - Despacho / Sentença / Decisão
	15193 - Juntada - Petição - dia 07/05/2025
	15194 - 202501440192 - Petição - Juntada 01.04 - Assinado.pdf
	15195 - Juntada - Petição - dia 07/05/2025
	15196 - 202501440311 - Petição - Juntada 01.04 - Assinado.pdf
	15197 - Juntada - Petição - dia 07/05/2025
	15198 - 202501463537 - Petição - Pedido de certidão 04-25 - Assinado.pdf
	15200 - Doc. 1 - Custas certidão 04-2025.pdf
	15201 - Juntada - Petição - dia 07/05/2025
	15202 - 202501491363 - Apelação - Apelação - Bradesco x Armco - Assinado.pdf
	15212 - Guia + comprovante.pdf
	15214 - Juntada - Documento - dia 08/05/2025
	15215 - 0190197-45.2016.8.19.0001 Protocolo Serasajud
	15216 - Juntada - Ofício - dia 08/05/2025
	15217 - 0190197-45 Of 10ª Câmdirpriv Resultado de Ai-1-28
	15245 - 0190197-45 Of 10ª Câmdirpriv Resultado de Ai-29-56
	15273 - 0190197-45 Of 10ª Câmdirpriv Resultado de Ai-57-85
	15302 - 0190197-45 Serasajud Resposta
	15307 - Ato Ordinatório Praticado
	15308 - Ato Ordinatório Praticado
	15309 - Juntada - Extrato da GRERJ - dia 08/05/2025
	15310 - Extratogrerj (1)
	15311 - Extrato.grerj (2)
	15312 - Digitação de Documentos
	15313 - Ofício Solicitação ( DIVERSOS)
	15314 - Desentranhamento
	15315 - Juntada - Petição - dia 08/05/2025
	15316 - 202501933211 - Petição - Juntada 08.05 - Assinado.pdf
	15317 - Procuração.pdf
	15319 - RG.pdf
	15321 - Certidão para Habilitação.pdf
	15323 - Juntada - Petição - dia 09/05/2025
	15324 - 202501956509 - Petição - Informa complementação das custas 05-25 - Assinado.pdf
	15325 - Doc. 01 - Custas.pdf
	15327 - Ato Ordinatório Praticado
	15328 - Juntada - Petição - dia 12/05/2025
	15329 - 202501985726 - Petição - Brasiligas - Peticao - Informando - Julgamento Agravo.pdf
	15331 - Acordao - Agravo RJ.pdf
	15342 - Certidao_publicacao_acordao.pdf
	15344 - Ato Ordinatório Praticado
	15345 - Certidão de Publicação
	15346 - Certidão de Publicação
	15347 - Digitação de Documentos
	15348 - Certidão - Finalidade Diversas
	15349 - Ato Ordinatório Praticado
	15350 - Juntada - Petição - dia 20/05/2025
	15351 - 202502129840 - Petição - Pet 05-2025 - Assinado.pdf
	15353 - Certidão de Publicação
	15354 - Juntada - Petição - dia 03/06/2025
	15355 - 202502379705 - Contrarrazões - CR de Apelação encerramento Bradesco - Assinado.pdf
	15368 - 1 - Acórdão Honorários.pdf
	15372 - Juntada - Petição - dia 13/06/2025
	15373 - 202502552444 - Petição - A.J manifestação - exoneração - Assinado.pdf
	15378 - Ato Ordinatório Praticado
	15379 - Juntada - Petição - dia 16/06/2025
	15380 - 202502585618 - Petição - Juntada 16.06 - Assinado.pdf
	15381 - Envio Carta AR.pdf
	15382 - Conclusão ao Juiz - Decisão - dia 10/07/2025
	15383 - Despacho / Sentença / Decisão
	15385 - Juntada - Petição - dia 25/08/2025
	15386 - 202503231646 - Petição - Pet - pedido de certidão 07-2025 - Assinado.pdf
	15388 - Doc. 01 - Custas certidão 07-2025.pdf
	15390 - Juntada - Ofício - dia 25/08/2025
	15391 - Arquivo 00001 - 003197 - Email Ofício - Autos 0094224-92.2018.8.19.0001
	15392 - Arquivo 00002 - 003198 - Ofício Ef 1511308-19.2020.8.26.0014
	15409 - Juntada - Extrato da GRERJ - dia 25/08/2025
	15410 - Extrato.grerj (2).
	15411 - Digitação de Documentos
	15412 - Certidão - Finalidade Diversas
	15413 - Ato Ordinatório Praticado
	15414 - Ato Ordinatório Praticado
	15415 - Envio de Documento Eletrônico
	15416 - Intimação Eletrônica - Atos da Serventia
	15417 - Certidão de Publicação
	15421 - Juntada - Petição - dia 29/08/2025
	15422 - 202500100130467250 - Petição - Ciência
	15423 - Certidão de Intimação/Citação
	15424 - Juntada - Petição - dia 01/09/2025
	15425 - 202503833975 - Petição - PETIÇÃO MANIFESTAÇÃO pdf 01092025 - Assinado.pdf
	15426 - COMPROVANTE ENVIO CORRESPONDENCIA.pdf
	15427 - COMPROVANTE ENTREGA CORRESPONDENCIA.pdf
	15428 - CORRESPONDENCIA.pdf
	15429 - Certidão de Publicação
	15433 - Juntada - Petição - dia 03/09/2025
	15434 - 202503899469 - Embargos de Declaração - Pet ED 09-2025.pdf
	15439 - 01901974520168190001 (decisão RJ 08-08-25).pdf
	15441 - Comprovante GRERJ oficios.pdf




